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l;º 1220-

o Prefei t.o ;lunicipal de Guaranésia..

Faço saber- que a Câ.nara .Iuní.c í.pa l, coe GU8.l'anésia

a~)rovoUJ e eu, sanciono e pr-omu l.go a segu í.rrce LEI:

/;.1't. 12- lica, o Senhor Chefe Co 2xecutivo ~Iunicipal, au-

torizaC:o a construir UI!'>Centro Social e :Hecrea-civo, éi"Gé o valor c.e Cr.';;•••

30.000. CCO,CO (Trinta nilhões ce cr-uze í.r-os ) ,

Único- A construção de Que trata o C8;..JUt do ar t í.go s er-a

no t.ei-r-eno si -CU&GO & ~<ua Anl0al C1a1"0 do Auor-, conf'r-orrcando pe Lo Indo esçuerd.o

CO:.lpr-opr i eocúe ece .José Car-Los Vieira e propriedade de .íari a h.paI'ecifa LOS

San--':;QSou quem cie Girei to, pelo Lado direi to com a 'lua. r'Laria ilibeiro Lii<:a e

aos f'unuoa cou 2. nU& Dr, J08.0 Per-e í r-a Dias.

Art. 22- P&.ra atender as despesas d.ecorrentes da pl"'esente t

Lei, s er-ao uc í.Lí.z ados i...•ecursos consignados no or-çamerrto vigente, do~cação 02.05.

00.43.2240.002- E(~uipamen~~ose :.~ateri3.1 Per-manen t.e para o De sporco ..:'uiladop,ver-

08. 4110.00.00- Obr-a.s l~úblicas e Instalações.

;u~t. 32- f-evo8,auas as clis)osições eu contrário, esta Lei en-

~,:rara eu vi,::::or na c:;,a~a GC sua publ í caçiio ,

Pr-ef'eí, +ur-a i.1unicipal c'e CuaraJ.'1ésia,

'.'.,;. \~_.\._~.~~_dl~

rDC'L
~",.,:, _"...o'L./ .D.~...I.(;I~.,··

~.
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"DIS?ÕZ SOBI:~ A CO;'I'iRATAGÃü J:: P:::SSOAS

PARA AT.2:l~D:CR A lmCESSIDADE TE~,IPOliÁr'nA

VE T~XCZ?CIOI')AL IUTERESSZ P-J.3LICO, EA

PJ)EI:~ISTnAÇÃO PÚBLICA DIRETA E IND::L-

HETA DO ;:-li..JI;ICÍPIO DE GUAnA~TÉSIA:; 'JÁ

OUTRAS PHOVIDf:~ICIAS"

o povo do ~.lunicipio de Guaranésia, Lstado ce lií.nas Gerais,
por- seus r-epr-esencant.es aprovou, e eu, em seu none , sanciono a seguinte Lei

Cornp.Leuenuaz-:

Ar-t, lQ- =:sta Lei es t.aoe l.ece os cri"cérios e nor-mas par-a as

contra-'-..-;ações àe pessoal ~Jara atender 8. neceas í dac'e temporária de excepcional

interesse público, conS081YGe e d.ísposto no arti~o 37, inciso IX da Constitui-

ç:ão Fe0Bral.

l'u....·C. 22- Considel'''ar-se-á como nece sa í cace 'cemporária de ex-

cepcional interesse público a8 contratações çue visem a:

I- co.obacer- surtos epidênicos;

11- atender situações de calamidade pÚblicaj
111- fazer recenserunento;
IV- execucar- serviços que nao ex i j am habilitação legal es-

pecifica, nao correspondente a cargos constantes do plano de carreira Cos ser-
v í dor-e s .nuu c í na í.s , ou constantes, por-em; não havendo candidato apr-ovado em

concurso público;
v- permitiu a execuçao c:..e serviços técnicos profissionais el?

)ecializáGoG, Cesde çue se tir-ace de profissional de notória especializaç&o,
nos cer-aos do ai.....tigo 12 e seu parági ....af'o único, do Decreto-Lei 2.300/36, não

cor-r-e sponoerrt.e s a car-go constante do plano Ü.ecarreira., caso conste, não ha-

vendo candidato apr-ovado em concurso público;

VI- atenc:l.er- a ou~ras situações de urgênCia que vierem a ser
def in.í.c.aa em Lei.

Pará::.::;rafo 12- Pa:L"aos fins Cesta Lei, considera-se:
1- serviço, toda atividade (lue, predominando sobre os ele-

merrtos uat.er-í.a.i s , na consecução do objeto, é realizada pela Administração, di-
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r-et.a ou incL."'etanente, ::Ja:-'a a ob-~en<;ão de ueterninaàa utilidade concreta de

inter-esse par-a a A6I,linistração Pública, tais COi~10: d.e;,101ição, fabricação,
consor-co , instulação,I!10nta.:;er.l, opez..ação, conservação, reparação, j,lanu-cen-

çã.o, -Cf'8nS~-Jorte, couun í caçjio ou trabalho -técnico-)rofissional;

II- profissional de aotória especialização, é o profissio-
nal ou el,ipresa cujo conceito no oaupo de sua especialidaàe, deooz-r-ent;e de

êeseJ"i,penho anterior, estudos, eX~Jeriências, publicações, organização, a)a-

:;....eLhamento , equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas a-

tividac.es, )eri.dta inferir çue o seu Lr-aba.Lho é o ua i s adequado a pLena sa-

tisfação do ooj eco do contrato.

II:;':- enpr-e í, taà.a ~Jor :preço 8100a1, CiUiSU1dose contrata a e-

xecuçae (.0 serviço J por ~):::,"'eçoe tetal;

IV- er.ipr-e í. tada ~Jor preço uni-cár'io J r:uancio se contrat8_ a

execuçao 6_0 sei-v í.ço .90[' pr-eço c e unidades de-:':;er-r;1Ínadas;

'1- aQiÜiÜS"Cração concr-at.aoa , quando se corrtr-a ca a execuçao

cio serviço ;;lecLia.nte r-eeobo l so das de spe aas e :pa.s;araento da l"'eL1uneração ajus-

tada para os t:i"aballl0::i c,e at~ninis-cração.

?arágI"afo 22- As contr-at.açces (leSCI"ita.=; neste arc i.go sao

d.isi.Jensáveis de licitação consoante o ar-tí.go 22 e 23 tio lJecreto Lei 2.300/36,

obedecidos os Lí.r.i.i. ces adocacoa _Jela Uniã.o.

Art. 3Q- O concz-a to Cc que i;~:"ata es ca Lei re,:;ular-se-á }Je-

las cláusul&o e Ji....ecei -;'-;08cio :.Jirei"Lo Admí.n í.scr-a'c í. vo, aplicand.o-se-lhe, suple-

t.Lvanen te , princi9ios e cí spos í çóee ~el"ais de Direi to Pr-Lvado ,

Ar-t , LlQ_ .•..• coupecence ,;)2.l'a celebrar o correr-aco o Chefe co

""':xecutivo ~,~unicii>al, ou quer.r dele ti ver" r-eceb í co QeleF.:;aç~o.

Art. 52- ~ vedado ao seJ.'''vió.or .i.Júblico ce.l eor-ar- contrato cor.i

a Aci::linist:.."'ação PÚblicú., cí r-eca ou indiretaillente, ~or si ou como representante.

AI"t. :32- são f'or-aa.l í.z adas e.s senc í.almence no con tr-at.o ad1!linis-
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11- f'or-ma eacrí. ta e não cef'eaa eu lei;

?ar'asrafo unico- J::' nulo de )leno direi t.o, cel eor-ar- 6e f'or-sia

ver-ba L as conci-atnçoes , c.e rue trata esta Lei.

A-:....."c. 7'2.- Jeven e.Lnda ser )revistas 8;;] todo contrato c12,usu-

18.3 çue esca-.)elecen: ou definé'ciil expressauente:

1.- c-,-spnrtes;

II- o obj eco e seus eLement.os caz-acce; ...isticos;

III- o rc.süil8 de execução.

IV- o )reço, as condições e o prazo ue pagamerrto e, quando

I-O:;''''o caso, z.s cOl1L.içõeG e os er-até:{'ios de l"'e&justamento;

v- ou prazos c e inicio J ele etaj)8.s c.e execução G.B conc Iusjio ,

c.e ery;.:;res2c, 6.e observação e r-eceo u.rent.o êefinitivo, conf'or-ue o caso;

v:- á f'or'ria de J:'ece"uiLlen"'c;o,)rovisório ou defini'civo, ÓO 00-

~v~iI- &. c~o·cação ou cl'8cito a cuja con ca correra a de spe s a ;

VJ:II- as r-eeponaao í Lí dcooc (jus :Jar·ces, as pens.Lí.cac.es e o va-

lor 0.8.nult&;

P' o s í.s+ema (~.efisca.lizaçã.o;

~.:- os casos {e rescisão;

:~l- O foro juc~icial;

~al-o z....econhec íuento àos Cireitos de Aôninist~-"ação eíí1 caso

de rescisao acu.í ní s cr-c.c í va, pi-ev í s cos ::10 ar-rí.go 27 desta Lei.

o serviço ;;Joderá ser exe cucado nas sesuintes ,]0-

G.aliÜêi.des:

11- er.ipr-e L·i.:;acia ~Jor :)reço unícar-í.o ;

11:1- odmí.n í.s-cr-açjio con cr-acada ,

b. (:08 i!yc;eressauos Coul)l"'ovaç8.o i-e La't í.va :
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- a capac í.dac'e \,eCniCE;

III- a. r-egu Le.r-Ldaoe f'Ls ca.I ,

ô.ocu::1entação COtlpro02tória da capacidade ju_

1- cé6ula. ele i(entidat:e, no caso Ce ;;essoa fisic&;
2- r-B;:.:is'i::l'o COL1el"'CiDl, no caso J:e f í r-ua in6i vidual;

.:J- aco consc icuc í vo , escai.uLo ou cont., ...at.c social er.i viGor,

c.;evic::.a-,iente G,.l'quivaó.os, eu se trn";:ando 08 aoc í.edade couer-c i e I e, no caso de

socieCúc".e .)01" açoes, acompanhados de LOCUl,18nto da eleiç&o ~e seus &C~.linistra-

coz-e s ;

ii1sc::c-iç80 0.0 ato conoc í t.uc i.vo , 110 caso úe t-JocieuaQe civil,

p&l'á,s:,:"afo 22- ti. c:.oCW.1entação coupr-ooat.ór-La ela cacac í dace téc-

nica , COI,I~1a-Cibilizd.Ü2<.c or.i a na tur-ezc Co ob j eco (10 corrcr-cco , consistirá 8.,1:

1- :ce.;i3tro ou inscrição na ên'~ic~Ec{ielJl""'ofiscional coupe-t errce ;

2- accscaôos de 2.tiviG.aLe que [;uarcla relação COI] o obj e co L2.

contra'~aç&o ;

y&.n1i.8.La do respectivo cUI"riculo.

1- 0cjl1ons~c:;~"'ô.çõescorrcaoe í s {o últL.io exer-c Í c í o que coupr-oveu

z, si"Guação econôulÍco-financeira i.& empresa;

2- prova Ce cé'.~)i'cal r-ea.l i zc.do ;

v- cer;';iúão ne,:::ativa óe .pecac.o üe falência ou concor-ccca , ou

execcçao p2.tl"'iiHoniE:.l, expeú i da pelo c í scr-Lou í.dor- G.a s ec.e da )essoa jur:'c1ica ou

cor.ücilio c'a ~}essoa í"isica;

?hl"'é..s;;rafo ~.Q- '.1 documen caçao COÚ1~)1."ojatória 0.2. resula:.. ....Ldarie

f'iscal consisti!."'&. 0:,1:

1- )::"ova de inscrição no Cac8.s"t;ro c.e ?essoas Fds í.cns - C?:7 e

no Ca(astro Cepal cie Corrcr-í ouí.rrces - CGC;

2- )r'ova c.e quitação COLl& ?azcl.1de Fetier-a L t :Ss"taciuál ou l-iu.."1i-

c í.pr.L, ou ou+r-a equ.í.va Lenc í.a , na fO!:"'J:1U da Lei.
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Parágrafo 5Q- OS documentos referidos nos parágrafos anterio-
res poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada, ou publica-
çao em Órgão àe Imprensa Oficial.

Art. 10Q- O contrato terá duração certa, aquela que tiver ne-
le prevista, a qual não excederá 5 (cinco) anos, incluídas as prorrogações; I

sua eficácia, no entanto, em caàa exercíCiO, ficará restrita as respectivas I

dotações ou créditos orçamentários.

ParágrafO lQ- Excetuam-se do disposto neste artigo o contrato
relativo a

1- projetos ou investimentos inclui dos em orçamento plurianual,
podendo ser prorrogado se houver interesse da Administração;

11- prestação de serviços a ser executada de forma continua, '
podendo a duraçao estender-se ao exercício seguinte ao da vigência ao respec-
tivo crédito.

Parágrafo 22- Os praZOd de inicio de etapas de execuçao, de
conclusão e de entrega admitem prorrogaçao, a critério da Administração, manti-
das as demais cláusulas do contrato, se ocorrer algum dos seguintes motivos:

1- alteração do projeto ou das especificações pela Administra-
çao;

11- superveniência de fato excepcional e imprevisivel, estra -
nho a vontade das partes, que altera fundamentalmente as condições de execuçao
do contrato;

1I1- interrupção da execuçao do contrato ou diminuição do l~it-

Em ce ,~:"',lo&lüo, por ordem da Administração e no seu interesse;
1V- aumento das quantidades inicialmente previstas no contra-

to, nos limites permitidos por lei;
v- impedimento de execuçao do contrato por fato ou ato de ter-

ceiros, reconhecido pela Administração, e.a documento contemporâneo à SUA ocor-
rência;

VI- omissão ou atraso de providência a cargo da Administração,
dos quais resultar diretamente impedimento ou retardamento na execução do contra-
to;

Parágrafo 32- A prorrogaçao de prazo deverá ser justificada por
escrito e previrunente autorizada pela autoridade competente.
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Art. 112- Os contratos e seus adiLamentos serao celebrados
nas repartições interessadas, que os manterão em arquivo.

Art. 12Q- O regime jurídico de contrato instituído por es-
ta Lei confere à Administração, em relação a ele, as prerrogativas de:

1- modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação as
finalidades de interesse público;

11- extinguI-lo, unilateralmente, nos casos a que se refe-
re o inciso I do artigo 14Q;

111- fiscalizar-lhe a execuçao;
IV- aplicar sanções motivadas pela inexecuçao total ou par-

cial, do contrato.

Art. 130- A declaração de nulidade do contrato operara re-
troativamente, impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deve-
ria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Parágrafo único- A nulidade não exonerará a Administração do
dever de indenizar o contrato pelo que este houver executado até a data em
que ela for declarada, contando que não lhe seja imputável, promovendo-se a
responsabilidade de que tiver dado causa.

Art. 140- Os contratos regiõos por esta Lei poderão ser al-
terados nos seguintes casos:

1- unilateralmente pela administração;
a)- quando houver modificação do projeto ou das especifica-

çoes, para melhor adequação;
b)- quando necessaria a modificação do valor contratual em

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, ou reajus-
tamento do valor inicialmente pactuado, nos limites autorizados por lei;

11- por acordo das partes:
a)- quando necessária a modificação do regime de execuçao,

em face de verificação técnica da inaplicabilidade nos termos contratuais o-
riginários;

b)- quando necessária a modificação na forma de pagamento
por imposição de circunstância supervenientes, mantido o valor inicial;

c)- para restabelecer a relação que as partes pactuaram i-
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nicialmente, entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
para a justa remuneração dos serviços, objetivamente a manutenção cio inicial
equilibrio econômico e financeiro do contrato.

2arágrafo 1Q- ~uaisquer tributos ou encargos legais, criados,
alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, de comprovada repercus-
são nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou
conforme o caso.

menos,

Art. 152- Os atos de prorrogaçao, suspensao ou rescisao àe
contrato administrativo sujeitar-se-ào às formalidades exigidas para a valida-
de do contrato original.

Art. 162- O aditivo contratual sera celebrado nas mesmas con-
dições do contrato aditado, mencionando-se, obrigatoriamente, em caso de alte-
raçao do seu valor, sob pena de responsabilidade da autoridade competente, o
valor constante do contrato original.

Art. 179.- O preço estipulado no contrato sera reajustado se-
gundo as disposições federais.

Parágrafo lQ- Para os contratos de serviços correspondentes a
cargos constantes do plano de carreira dos serviços municipais, o preço obede-
cerá os valores iniciais da tabela de vencimentos, adotada pela Administração,
corrigido nos mesmos indices , salvo nos casos de serviços técnicos de profis-
sional de notória especialização, quando, então, serão observados os valores
do hlercado de trabalho.

Art. 182- O contrato deverá ser executado fielmente, segundo
suas cláusulas e as normas desta Lei, respondendo a parte inadimplente pelas
consequências de sua inexecução parcial ou total.

Art. 192- A fiscalização e o acompanhamento de execuçao ao
contrato ficarão a cargo de representante designado pela Administração.

Parágrafo único- Os dados da fiscalização serão anotados em
livro proprio.

Art. 200- Caberá a fiscalização acompanhar e verificar a per-
feita execuçao do contrato em todas as fases, até o recebimento definitivo do
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obje'co.

Art. 21º- A fiscalização i-e sponcer-a no exercicio de suas fun-

çoes e em caso ce o8issão ou inexatidão, pela:
1- verificação da ocorrência de mora na execuçao, que

repercutir na imposição de multa e outras sançoes:
11- caracterização de inexecução contratual;
111- autorização que -ti ver dado para o recebimento do obj eto

possa

contratual pela Administração, na forma prevista nesta Lei, sem imediata comu-
nicação de falha, incorreção ou outras irregularidades observadas;

IV- comunicação 3 autoridade superior, por escrito e em tempo
hábil, de fatos cuja solução não for de sua competência, para adoção de .aed i dae

cabiveis.

Art. 22Q- Será obrigação do contratado reparar, corrigir, re-
mover, reconstruir ou substituir, "total ou parcialmente às suas expensas, bem
ou prestação, objeto de contrato, em que se verifiquem vicio, defeito ou incor-
reção resultantes da execução irregular, do emprego ou fornecimento de materi-
ais inadequados ou não correspondentes às especificações contidas no contrato.

Àr-t. 23º-- O contrataào sera responsável pelos Danos causados
àiretamente à Administração ou a terceiro, àecorrentes de sua culpa ou dolo na
execuçao ao contrato, não exclusivo ou reauzióo essa responsabilidade a fisca-
lização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Ar t , 24Q- O contratado sera responsável pelos encargos tra-
balhista, previdenciais, fiscais e comerciais, decorrentes da execução 00 con-
trat:o, salvo cláusula cont:ratual expressa em contrário, podendo a Administra-I
çao, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, I
como conaição de pagamento de seus créditos.

Parágrafo 12- A inadimplência do contratado com referência
aos encargos rnencionaàos neste artigo, não transferem à Administração a respon-
sabilié:.adede seu pagamento, nem poder-a onerar o objeto do contrato.

Art. 25Q- Executado o contrato, seu objeto sera recebido da
seguinte forma:



<JtefGúluta Qmunlcipa( de guatan.é.õla
MINAS GERAIS

"L- provisoriamente, pelo responsável pelo acornpannamerrto a

fiscalização, contra termo circunstanciado assinado pelas partes, den tr-o cie

15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
11- uefi.n í, ti vamence , por servidor designado pela autor-í.dacie

competente, contra termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso
do prazo ae observação GU de vistoria que comprovar a aàequação do objeto aos
cermos contratuais, observado o disposto no ar-cigo 22º.

Parágrafo lº- O recebimento provisório ou definitivo nao ex-
cluirá a responsabilidade civil nem a ética pr-of'Ls sí.onal , pela perfeita execução
do contrato.

Parágrafo 2Q- A Administração Pública rejeitará, no toóo ou
em par~e, serviço em desacordo com o contrato.

Parágrafo 32- Ainda que recebido em caráter definitivo, suo-
sisL:lra, na forma da lei, a responsabilidade ào contratado pela qualidade, cor-
reçao e segurança do objeto do contrato.

Art. 2:62- I.•inexecução ~cotal ou parcial do corrcr-a'to ensejará

sua rescis&o, com as consequências nele previstas e as decorrentes rie lei ou 1'e-
;"~ulam.en·co•

ll.rt:. 27Q- Constituirão motivos para a rescisão do corrcr-ato , I

sem prejuizo, quando t'or- ° caso, da responsabilidade civil ou criminal, ou de ou-
tras sanções;

1- razoes de relevante interesse do serviço público, a Juizo
ua Acmí.ni ecr-aç ao Geste que dev í.dauerrce justificadas;

1:I- descunpr-í.men co ou cumprimento irregular de cláusulas con-
·ccatuais especificações, projetos ou preçosj

111- r-e t.ar-danerrco injustificado do inicio da execuçao do con-
trato;

=v- nor-os í.dade do cumpr-Lnerrco , que leve a Administrção a pre-
sunçao de nao "Ger o serviço concluido no prazo escabe Lec í do ;

v- paralização na execução do contrato, sem justa causa e

prévia conun.í caçao à Administração;
VI- a subcontratação total, ou parcial do seu objeto, a asso-

ciaçao ào contratado com outrem a cessa0 ou transferência, total ou parcial, ex-
ceto se acnitidas no contrato bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afeta-
r em a boa execução oesce ;
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V1::1-desatendifllento as deterninações regulares da autoridade

compe-çen-cepara acorapanhar e fiscalizar a sua execução, bem corno as ne seus su-
periores;

VIII- reinciaencia, mesmo nao especifica, em falta na execu-
çao contratual, desde que anotada, corno previsto no parágrafo único do artigo

IX- declaração de inidoneidade para contratar com a Aà.minis-
1:1'açao;

x.- mor-a na execuçao contratual, com reiterado descumpri17lento

nos prazos estipulados;
X1- parecirnento do objeto contratual, que torne impossivel o

prosseguimento da sua execuçao;
XII- dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
XIII- protesto de titulo ou omissão de cheque sem suficiente

provisao de fundos, caracterizando a insolvência do contratada;

XIV- sus:pensao da execução âo contrato, por ordem escrita da

Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo quando decor-

rer de calamiciade pública, grave perturbação de ordem interna ou guerra;

/..v- atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devi-

dos pela Aca.u ms tr-açao , salvo em caso àe calamidade pública, grave perturbação I

na ordem ou guer-r'a , nao se incluindo no prazo de débitos relativos a reajustamen-

to de preço, cunn to a pagamentos já efetuados;

XVI- retardamento da or-dem de inicio de execuçao do con-cra'Co,

por- mais de 30 (trinta dias), contados àa vigência ou não-liberação pela Adr.linis-

tração C1aárea, local ou objeto para execução do con-crato nos prazos estabeleci-

<los;

XVII- ocorrência de caso fortuito ou força maior, óevidamente

compr-ovada se impossibilitar, total ou par-ci aLmerrce, a execução do contrato;

Ar-C. 23º- A ,:cescisao elo contrato poder-a ser:

i- acmí.n í s tr-a t iva , por- ato unilateral e es cr-íco ca l,d.ministra-

çao , nos casos enumerados nos incisos J.: ti )~III do artigo anterior;

11- amigável, por acordo entre as partes, reduzida a

c.esde que conveniente para a Adr:ünistraçãoj

t.er-no ,

III- juciIcial.

Parágrafo 12- À rescisao administrativa amigável serao preceéi-

lias de aecisao escrita e motlvada da autoridade que tiver celebrado o contrato.

Parágrafo 2º- No caso do inciso I do artigo anterior o contra-
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caco ser-a ressarcido uos pr-eju í zos que houver- sofrido, desde que sejam comprova-

dos t tendo, ainda, direi to aos pagaraen tos devidos pela execução co correr-a to até

a data da rescisão.

Art. 29º-- A rescisao, na h í poce s e do inciso 1: ado artigo ante-

rior, acarretara as seguintes conseQuências:
:::assunção imediata, pela .Administração, do objeto do contra-

to, no estado e local em que se encontrar;
':I-responsabilidaàe ao contratado inadimplente pelos prejuí-

zos causaaos a údr.ünistração.

l.Jarágrafo 12- li. aplicação tias medí.c as previstas neste artigo
ficará a cri 'cério da Administração que poàerá dar continuidade ;: execução Cio con-

trato, ci.r-e t.amerrce ou fazê-lo de forma indireta, mediante nova contratação •

•~~I't. 302- Pela inexecução total ou parcial do contrato. poderá

a Administração aplicar ao corrtr-acado as seguintes penaliaades, s ern prejuizo C1a

responsaoiliciac:.e civil e penal.
1:- advertência;

::;:I- multa;

111- ::iuspensao ceupcr-ar-í.a do d.í r-e í, to de corrcr-at.ar- COlJ a Admi-
nis-cração;

iV- declaração de inidoneidade para controlar COr:1 a A.dministra-
ç ao , enquanco suósistiram aos motivos determinantes da lJunição ou até que seja pro-

movida a :ceaoili -Cação per-an te apropria au cor-Ldaoe que ti ver aplicado a penalídaae.

Ar-c. :312- As rnu Ltas serao, em cada caso, gr-acuadas pela Adr:1inis-

tração, ele acer-co CO;,,;] a ~ravidaCie da infração, obse, .....vao.os os segu í nces limites 111á-

XifílOS:

1- 0,3% (três aécimos por cento) por âia, até o tI'igesimo ciia

de atraso, sobre o valor do serviço não realizado;

II- 20';.~(vinte por cento) sobre ° va.lor do serviço nao realizado,

no caso de atraso superior a 30 (-crin-ca ) o í as , com o cone equen'ce cance l anerrto ela

no-ca cio empenho ou documento correspondente.

Parágrafo Gnico- As penalidades ue advertência e muLta, .í nc Luí ca

Je nora, sor-ao aplicaoas ue ofício ou a vista de yropos·ca da fiscalização, pela au-

toridade expr-easemen ce norae aca no contrato.

Art. 322- A suspensao tenpora.ria do direito de con-cratar com a
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Adm.íru st.r-açáo sera apl í cadc :

1- ace 3 (três) menes , quando incidir 2 (duas) vezes em a1:ra-

80 na execuçao do serviço, com venc í.merrco para o mesmo trimestre do ano civil;

11- até 6 (seis) meses, quando for responsável pelo cancela-
mento , tot.aI ou parcial, de 2 (duas) nc cas de empenho ou documento corresponden-

te, venclveis no meSDO exerclcio;
111- até 2 (cois) anos, a critério ôa autoridade compe'cerrt.e

nos casos em que a inadimplência acarretar prejuizo para a Administração.

Art. 33º- As penalidades pr-eví scas rIOS incisos ILL e IV do ar=-

tigo 20º poderão ser aplicadas à eupresa ou profissional que, em razao ao con-
trato regido por esta Lei;

1- praticar, por- meio doloso, fraude fiscal no r-eco.l.h í ruenco ele

cr-í.ou co ;

1I- denons cr-ar- nao possuir idoneiaade para contratar com a Ad-

mín í s tr-açao , em virtude de ato ilici to.

Parágrafo Único- Compete ao Prefei to ~;Iunicipal, de oficio ou a
vista de proposta de órgão cOr.1petente,aplicar as penalidades de suspensão tem)o-
raria e de declaração de inidoneidade, assegurada ao contratado ampla e prévia de-
fesa, no respectivo processo, em 10 (dez) dias úteis, contados da abertura de vis-
ta.

Art. 342- O at.raso injustificado na execuçao do con-crat:;osujei-
nar-a o contratado também a muIta de mora, fixada nos termos do contrato.

Parágrafo 19:- A multa de que cogita este artigo nao impedirá
que a Aarninis'tração rescinda unilateralmente o contrato e aplique ou"'cr8.Spenali-
dades prevista.s nesta Lei.

Par-agr-af'o 2º- A multa sera descontada dos p agamen coe do respec-
tivo contrato ou, ainda, qUE:lnàofor o caso, cobrada. judicialmente •

.H.r""C.352- As penalidades previstas nesta Lei, poderão ser apli-
cadas cumulativamente, facultada ampla e prévia defesa ao cont.r-acado , no respecti-

vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados na abertura de vista, 00-
servado o disposto no parágrafO único do art. 332•

Art. 362- Zsgotados os prazos do contrato, ficará o contratado
auuomat.i canent;e irilpedidode varticipar de nova contratação, enquanto não cumprir
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a oor-i gaçao a.nt.e s assumida sem p r-ej u Ízo ele outras p ena.I í c.ade s pr-cv.i scas ne s t;a

Lei.

Ar-t , 379.- Jos atos da AdJ1ünistração, de ap í í caçjio Ces-ca Lei,

cauer-ao :

1- recurso no prazo de 6 (seis) di8.súteis, contauos tia in-
t.í maçao, do aLO ou Lavr-at.ur-a ca ate, nos casos de:

a)- r-e so í sáo 8.dliiinisf.:,rativa ce con cr-aco s ;

0)- aplicação úas penalio.aoes àe auvert~ncia ou QuIta.

11- p ed.i co de reconsider' .xç ao :

a)- prazo de 10 (dez) dias ú~.:eis na intimaçao do ato, de de-

cisão do ?reÍ'ei-co ;';unicipal, no caco co parágraro único do artigo 31Q•

Páragrafo 1º- C recurso será dirigido à autoridade superior
por .incer-mecí o na que tiver praticado o ato recorrido, (:.< qual poderá reconsilie-

rar sua decisão no P!"'&ZO ue 2) (cinco; dias úteis ou nes t;e prazo, z....azê-lo subir,

dev i darten t.e idforr:~aJ.o.

P&rágrafo 29- li au cor-í cac.e superior ao receber o r-ecur-so po-

c.eI,á lhe a..1.;r-iJuir ef'e i,--cosus)8nsi vo, mot í, vamenc e e presentes razõeb L.€ intei.:~es-

se ~)úlJlico, e no pl"UZO C.e ::.:.(cinco) o i as ú'ceis, contacos (\,0 l"'eCebir,lelY::;o, profe-

rirá su~ 0ecisão.

Art. ::Jd2:-da conca gem dos prazos es 'Ci..-jJeleciuos nec ca Lei, ex-

cluir-se-~l o dia de inicio e incluir-se-á o do vencimento.

?al',ágrafo único- (os prazos n.enc í.onaúoe ne sue ar-t.í go s oment.e

tei'ão inicio e térninú em dia de expeo í.enc e no ól'gão ou entidade.

Al'-C. 39Q- C controle de de spe aas óecor-r-en-cea de concr-a to e cle-

dais Lnscr-umerrco s regidos pOr' esta Lei, será feita elil con.iunco pela Câmar& _'lUni-

c í.pa l, e Triounal de Concas \.:.0 ;~staú.o de 11inaô Gerais, na r'or-ua La le2;islação p2r-

c í nence , ri cando 00 órg2.o int:eressados de.. Ad:l1inis·c1....açào responsáveis pela àer:wns-

tração de lee;alidaàe e regularidade da d.espesa. e execução, dOS --cermosda consti-
~uiç~o iederal, sem prejuizo óo sistema de con~role interno previs~o nes~a Lei.

.vr-t., 40º- .ss·ca Lei entra eJ~1visar na nata ue sua publicação, re-

V0I3&iJ.1-se as disposições CFl corrcr-ar io ,

Cuaranesia,

s,
-]. refeito ~;~unicipal-
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lIDISPÕE SOBRE A COnTRATAçÃO DE PESSOAS
PAHA ATENDEr: A UZCESSIDADE TEHPOn.ÁRIA

DS EXCEPCIonAL bTE;U~SSE PÚBLICO, 11/\

AD::II:ISTRAÇÃÜ PÚBLICA DIRETA::: IFDI-

E..3TA DO I'lUIncÍPIO DS GUARAlIÉSIA E DÁ

OUTHA.S PHOVIDÊI-~CIAS"

o povo GO ::unicipio de Guar-anésia, Zs-cado de I!inas Gerais,

IJor seus representantes aprovou, e eu, en seu nome, sanciono a seguinte Lei
Conp Lenerrcar-c

Art. 1º- Esta Lei estabelece os critér~os e normas para as
corrcr-at.açoee Ge pessoal par-a at.ender- a necessidade temporária de excepcional

interesse pÚQlico, consoante e disposto no artigo 37, inciso IX Ga Constitui-
ção :?edel"al.

Art. 2Q- Considerar-se-á COQO necessidade temporária ce ex-
cepcional interesse público as contratações que víse:n a:

1- conbater surtos epidêmicos;
II- atender situações de calamidade pública;
111- fazer recenseamentoj
IV- execut&r serviços que nao exijaJ7thabilitação legal es-

;)ecific2.,nao correspondente a cargos constantes do plano ce carreira doe ser-

vidores municipais, ou constantes, porén, não havendo candidato aprovado em
concurso ~úblico;

v- perr,litiua execuçao de serviços técnicos profissionais es
,~"..-. ...-------

pecializados, desde ~ue se trate de profissional de notória especialização,
nos ~ermosdo artigo 12 e seu parÉi.grafoúnico, do Decreto-Lei 2.300/86, não
corresponCi.entesa cargo constante co plano de carreira, caso conste, não ha-
vendo candidato apr-ovado ern concurso 'público;

VI- '1~~nder a oucr-as situaçoes da urgencia Que v í er-en a ser
üefinidas eu Lei.

Parágrafo 12- Para os fins Cesta Lei, considera-se: I
iI

1- serviço, toda atividade que, pr-edom.i nando sobre os. ele~
uerrt.oa uatier-í.a í s , na consecução do objeto, é realizada pela Adr.linistração,di-

- ----- --------- ------------- ---- ------ -- ----
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r-eca ou indire"taLlente, ..:.)ura a obtenção ue de t.er'ru.nada utilidade concreta de

Lncer-ease par-a á. Administração Ptiblica, ·cais como : ü.er.101ição, fabricação,
conserto, instalação, uontageIil, - - -operaçao, COI1servnçao, reparaçao, manuten-
ção, transporte, comunicação ou trabalho t~cnico-profissional;

11- ~Jrofissional de notória especialização, é o profissio-

na I ou eupr-eaa cujo conceito no CaIJpOele sua espec í.al í dade , decorrente de

ôeseDpenho ant.er-Lor...J estudos, experiências, publicações, organização, apa-

relhamento. equipe técnica ou de out.r-os r-equ i s í tos r-eLac í onaoos com suas a-

tividades, per-rrí t.a inferir que o seu trabalho é o mais adequado a plena sa-
tisfação LO objeto do contrato.

III- empr-eí, tada por preço global, quando se contrata a e-,
xecuçao uo serviço, por preço e total;

J...V-empreitada por preço un iLar-Lo , quurtdo se contrata a
execuçao co serviço por preço de unidades àeterminadasi

v- administração contratada, quando se contrata a execuçao
do serviço nec í ant;e reenbolso das despesas e paganerrto da r-enuner-açao ajus-
tada para os trabalbos ~e a~~inistração.

Parágrafo 2Q- As contratações descritas neste artigo sao
dispensáveis de licitação consoante o artigo 22 e 23 do Decreto Lei 2.300/86,
obedecidos os limites adotados ~)ela União.

~rt. 32- O contrato de que trata esta Lei regular-se-á pe-

las cTáusuL:Ü3··êPr~~·itos do Direito Ad.r,iinistrativo,aplicando-se-Ihe, suple-
tivanente, .t>rincipiose riisposições .s;.eraisde Direito Privado.

Ar-t , 4Q- .•.• competente para celebrar o contrato o Chefe do

Executivo :1unicipal, ou Cluem dele tiver ,recebido d~leg&ção.

Art. 5Q- É vedado ao servidor púb~ico celebrar contrato com
a Administração Pública, direta ou indiretanente, por si ou como repres~ptllilte.

~
Art. 6Q- são f'or-ma lLzadae essencialmente no contrato ad.minis-

trativo.
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celeoração por autoridade conpecerrce ;

1I- f'or-ua escrita e não c.er'es a er. lei;

:LII- estipulação do .;;>reço era doe da nacional.

Parágrafo único- :.:.;nulo de ~)leno ci.r-e í, to, ce l.ebr-ai- de f'or-ua

veroal as contratações, de Que trata esta Lei.

Art. 72.- "Jeveí,l ainda ser' previstas CLI todo correr-a co cláusu-

las (lue estabeleceu ou de f'Lnan expr-e as amerrce r

1.- as ~)artes;

II- o objeto e seus elementoi::i caracteristicos;
11I- o resiue de execução.
IV- o ..Jreço, &S conc.Lçoe s e o prazo de pagamenco e, quando

:for o caso, as conciições e os cri-~él"'ios G.8r-eu jus carierrco ;

v- os prazos de inicio, ce ecap as de ex~cução de conclusão,

ce entrega, oe o0servação e r-eceb í.merrco definitivo, conf'or-me o casai

VI- a f'or'ma de r-eceb íraerrco , lJravisório ou definitivo, do ob-

jeto contratual;
VII- &. dotação ou crédito & cuja conta correra a úespes3;

VIII- as responsabilidades das partes, as penalidades e o va-
lar da l;iul~a;

o s í st.ena c.e .fiscalização;

~'~-os C&SOS de rescisão;

XI- O foro juCicial;
:.cII- o r-econheci.meut.o <ias direi tos de Adr.1inistração era caso

(e rescisao adr.u nLscr-at í va , previstos no artigo 27 desta Lei.

o serviço poàerá ser executado nas se8uintes no-
Laliciades:

I- empreitada por preço global;

II- eropr e í ta da .•.cor- preço unitário j

111- aé.r.ünistração contratada.

Artigo 9.~- ;;a corrcr-a'caçáó , de que có~i ta esta Lei, exigir-se-

á rios interessaàos comprovação relativa:

1- a capaciGade juridica;

------ ----- -
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:.::r- a c2.)acid.acie ~cécnicaj==~-a re2ularidude fiscal.

Parágrafo 12- i'~ docuuent.açjio co.npr-obacor í.a da capac Luade ju_

ric:ica consis'cirá eu:

1- céc.:ula ce identic'atie, ;lO caso C:e ?essoa :fisica;
2- registro comercial, no caso de f í.: i;1a individual;

3- ato constitutivo, estatuto ou contrato social em v í gor...,

L.CViÓaLlen"';ce ar-qu ivados, eri se tratando àe aoc í edade comer-c í.a.l. e, no caso de

sociedade por açoec , aconianhados de COClli,1ento da eleição G.e seus aàrainistra-

Gores;
inscrição do ato cons~itu~ivo, no caso úe socie~ade civil,

acon:panhaà.ade prova da eleição dE. diretoria es exercicio.

?arásrafo 2.2- A ciocU:I1entação cOJ",1probatória da c8.?8.cidade tec-
n.ica , cor.1patibi1izaca COL1 a na cur-ez a 0.0 obj eco cio contrato, consistirá 81::':

1- :,e6is~ro ou inscI'ição na entidade prof'issional compeccrrce ;

2- a ce s t.ados de at.í.v í.dade que .s,ua.rda relação con o ooj eco da

contratação;

3- relução noru.na L ca equipe -cécnica. e de adi.d.n i e tr-cçao , aCOl:l-

?anh~da.. co i"'espec·civo curriculo.

ParáSI'&fo 3Q
- ri docuncrrtaçiio COr;llJrobatória La idoneidade fi-

nanceira consistL ....á e1":1:

1- deuonst:raçoes contábeis C:oúltiLlO exercicio que conpr-overa

é... si t.uação econôr,.ico-financeipa da empresa i

2- pr-ova c.e Cá."::> i tal realizado;

3- certidão negat.í va d.e pec1iúo de falência ou concor-dat.a , ou.....-.._._- ..
execuçao pa cr-Lmon.ia.L, expeo í da ~el0 c.istribuitlor da s eoe G8 pessoa jurióica ou

Gomicilio da pessoa fisica;

Parágrafo 42- .L-t docunerrt.açao conpr-ooat.or-í.a da regularidade

.fiscal cons í suí.r-á en e

1- prova c.e inscrição no 'Cadastro c.e Pessoas :lisic8.s - CPF ê

no Cadas·cro Geral de Contr-í cu í nt.es - CGC;

2- .;.Jrova de quitação cou a ?azencla Fed.eral,

c í.pa I , ou outr-a equivalência, na 101"'[.1a ê.a Lei.

;::stadual ou. "I':uni-
~
\
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Parágrafo 52- Os documentos referidos nos parágrafos anterio-
res pOderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada, ou publica-
çao em Órgão de Imprensa Oficial.

Art. 102- O contrato terá duração certa, aquela que tiver ne-
le prevista, a qual não excederá 5 (cinco) anos, inclui das as prorrogações; I

sua eficácia, no entanto, em cada exercício, ficará restrita as respectivas'
dotações ou créditos orçamentários.

Parágrafo 12- excetuam-se do disposto neste artigo o contrato
relativo a

1- projetos ou investimentos incluídos em orçamento plurianual
podendo ser prorrogado se houver interesse da Administração;,

11- prestação de serviços a ser executada de forma continua, I

podendo a duração estender-se ao exercício seguinte ao da vigência do respec-
tivo crédito.

Parágrafo 22- Os prazos de inicio de etapas de execuçao, de
conclusão e de entrega admitem prorrogaçao, a critério da Administração, manti-
das as demais cláusulas do contrato, se ocorrer algu~ dos seguintes motivos:

1- alteração do projeto ou das especificações pela Administra-
çao;

11- superveniência de fato excepcional e imprevisível, estra -
nho a vontade das partes, que altera fundamentalmente as condições de execuçao
do contrato;

111- interrupção da execuçao do contrato ou diminuição do rit-
mo de trabalfio-~-'p~:r:."ordem da Administração e no seu interesse;

1V- aumento das quantidades inicialmente previstas no contra-
to, nos limites permitidos por lei;

v- impedimento de execuçao do contrato por fato ou ato de ter-
ceiros, reconhecido pela Administração.., em documento contemporâneo à SUA ocor-
rencia;

VI- omissão ou atraso de providência a cargo da Administração,
dos quais resultar diretamente impedimento ou retardamento na execução do contra-

'ito;
Parágrafo 32- A prorrogaçao de prazo deverá ser justificada por

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente.
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Art. llQ- Os contratos e seus aditamentos serao celebrados
nas repartições interessadas, que os manterão em arquivo.

Art. 12Q- O regime juridico'de contrato instituido por es-
ta Lei confere à Administração, em relação a ele, as prerrogativas de:

1- modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação as
finalidades de interesse público;

11- extingui-lo, unilateralmente, nos casos a que se refe-
re o inciso I do artigo 14º;

111- fiscalizar-lhe a execuçao;
1V- aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou par-

cial, do contrato.

Art. 13Q- A declaração de nulidade do,contrato operara re-
troativamente, impedindo os efeitos juridicos que ele, ordinariamente, deve-
~'la~ro~uzir,al~m de desconstituir os j~ produzidos.

Parágrafo único- A nulidade não exonerará a Administração do
dever de indenizar o contrato pelo que este houver executaào até a data em
que ela for declarada, contando que não lhe seja imputável, promovendo-se a
responsabilidade de que tiver dado causa.

Art. 140- Os contratos regidos por esta Lei poderão ser al-
terados nos seguintes casos:

1- unilateralmente pela administração;
a)- quando houver modificação do projeto ou das especifica-

çoes, para melhor adequação;
b)- quando necessária a modificação do valor contratual em

decorrência de as::~~~çJmoou diminuição quanti tati va de seu objeto, ou reajus-._- .•.~ .
tamento do valor inicialmente pactuado, nos limites autorizados por lei;

I1- por acordo das partes:
a)- quando necessária a modificação do regime de execuçao,

em 'face de verificação técnica da ihaplicabilidad; nos termos contratuais o-
riginários;

b)- quando necessária 'a modificação na forma de pagamento
por imposição de circunstância supervenientes, mantido o valor inicial;

c)- para restabelecer a relação que as partes pactu,Tam i-
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nicialmente, entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
para a justa remuneração dos serviços, objetivamente a manutenção do inicial
equilibrio econômico e financeiro do contrato.

Parágrafo 1Q- Quaisquer tributos ou encargos legais, criados,
alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, de comprovada repercus-
são nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos,
conf'or-me o caso.

Art. 152- Os atos de prorrogaçao, suspensao ou rescisão de
contrato administrativo sujeitar-se-ão às formalidades exigidas para a valida-
áe áo contrato original.

Art. 16º- O aditivo contratual sera celebrado nas mesmas con-
dições do contrato aditado, mencionando-se, obrigatoriamente, em caso de aIte-
raçao do seu valor, sob pena de responsabilidade da autoridade competente, o
valor constante do contrato original.

Art. 172- O preço estipulado no contrato sera reajustado se-
gundo as áisposições feáerais.

Parágrafo 12- Para os contratos de serviços correspondentes a
cargos constantes do plano de carreira dos serviços municipais, o preço obede-
cerá os valores iniciais da tabela de vencimentos, adotada pela Administração,
corrigido nos mesmos indices , salvo nos casos de serviços técnicos de profis-
sional de notória especialização, quando, então, serão observados os valores
do mercado áe trabalho.

Art. 182- o contrato áeverá ser executaáo fielmente, segundo
suas cláusulas e as normas desta Lei, respondendo a parte inadimplente pelas
consequências de sua inexecução parcial ou total.

Art. 192- A fiscalização e o acon~anhamento áe execuçao do
contrato ficarão a cargo de representante designado pela Administração.

ParágrafO único- Os dados da fiscalização serão anotados em
livro proprio.

Art. 20º- Caberá a fiscalização acompanhar e verificar a per-
feita execuçao do contrato em todas as fases, até o recebimento definitivo do
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objeto.

Art. 212- A fiscalização respondera no exercicio de suas fun-
çoes e em caso de omissão ou inexatidão, pela:

1- verificação da ocorrência de mora na execuçao, que
repercutir na imposição de multa e outras sanções:

11- caracterização de inexecução contratual;
111- autorização que tiver dado para o recebiôento do objeto

possa

contratual pele Administração, na forma prevista nesca Lei, s ern imediata comu-

nicação de falha, incorreção ou outras irregularidades observadas;
IV- comunicação a autoridade superior, por escrito e em tempo

hábil, de fatos cuja solução não for de sua competência, para adoção de nedidas
cabíveis.

Art. 22Q- Será obrigação do contratado reparar, corrigir, re-
mover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente às suas expensas, bem
ou prestação, objeto de contrato, em que se verifiquem vicio, defeito ou incor-
reção resultantes da execução irregular, do emprego ou fornecimento de materi-
ais inadequados ou não correspondentes às especificações contidas no contrato.

Art. 23Q- O contratado sera responsável pelos danos causados
diretamente a Aàministração ou a terceiro, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não exclusivo ou reduzido essa responsabilidade a fisca-
lização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Art. 242- O contratado sera responsável pelos encargos tra-
balhista, previdenciais, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do con-
trato, salvo cláusula contratual expressa em contrário, podendo a Administra-'
çao, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, I

como condição de pagamento de seus créditos.

Parágrafo lQ- A inadimplência do contratado com referência
aos encargos mencionados neste artigo, não transferem à Administração a respon-
sabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

Art. 25Q- Executado o contrato, seu objeto sera recebido da
seguinte forma:
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I- provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento a

fiscalização, contra termo circunstanciado assinado pelas partes, dentro de
15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

11- Definitivamente, por servidor designado pela autoridade
competente, contra termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso
do prazo de observação ou de vistoria que comprovar a adequação do objeto aos
termos contra"Luais, oDservado o disposto no artigo 222•

Parágrafo 12- O recebimento provisório ou definitivo nao ex-
cluirá a responsabilidade civil nem a ética profissional, pela pe r-f'e í.t.a execução

do contrato.
Parágrafo 2º- A Adrn í.ní.s t.r-açao Pública rejeitará, no todo ou

em parte, serviço em desacordo cora o contrato.
Parágrafo 3º- Ainda que recebido em caráter definitivo, sub-

sistirá, na forma da lei, a responsabilidaóe do contratado pela qualidade, cor-
reçao e segurança do objeto do contrato.

Art. 26º- A inexecução total ou parcial do contrato ensejara
sua rescisao, com as consequências nele previstas e as decorrentes de lei ou re-
gulamento.

Art. 27Q- Constituirão motivos para a rescisão do contrato, I

sem prejuizo, quando for o caso, da responsabilidade civil ou criminal, ou de ou-
tras sanções;

1- razoes de relevante interesse do serviço público, a juizo
da AdTilinistraçãodeste que devidamente justificadas;

11- descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas con-
tratuais especificações, projetos ou preços.

11I- retardamento injustificado ao inicio tiaexecuçao do con-
trato;

IV- morosidade do cumprimento, que leve a Administrção à pre-
sunçao de nao ter o serviço conclui do no prazo estabelecido;

V- paralização na execução do contrato, sem justa causa e
prévia comunicação à Administração;

VI- a subcontratação total, ou parcial do seu objeto, a asso-
ciaçao do contrataào com outrem a cessa0 ou transferência, total ou parcial, ex-
ceto se adnitidas no contrato bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afeta-
r-era a boa execução deste;
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VII- desatendimento as aeterminações regulares da autoridade
competente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, bem como as de seus su-
periores;

VIII- reincidência, mesmo nao especifica, em falta na execu-
çao contratual, desde que anotada, como previsto no parágrafo único do
19º;

artigo

IX- declaração de inidoneidade para contratar com a Adminis-
tração;

x- mora na execuçao contratual, com reiterado descumprimento
nos prazos estipulaàos;

XI- parecimento do objeto contratual, que torne impossivel o
prosseguimento da sua execuçao;

XII- dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
XIII- procesto de titulo ou omissão de cheque sem suficiente

provisão de fundos, carac~erizando a insolvência do contratado;
XIV- suspensao da execução do contrato, por ordem escrita da

Administração, por prazo superior' a 120 (cento e vinte) dias, salvo quando decor-
rer de calamidade pública, grave perturbação de ordem interna ou guerra;

XV- atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devi-
dos pela Administração, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
na ordem ou guerra, nao se incluindo no prazo de débitos relativos a reajustamen-
to de preço, quanto a pagamentos já efetuados;

XVI- r-et.ar-darnenco da or-dem de inicio de execuçao do contrato
por mais de 30 (trinta dias), contados da vigênCia ou não-liberação pela Adminis-
tração da área, local ou objeto para execução do contrato nos prazos estabeleci-
dos;

XVII- ocorrencia de caso fortuito ou força maior, devidamente
comprovada se impossibilitar, total ou parcialmente, a execução do contrato;

Art. 2tiº- A rescisão do contrato poderá ser:
1- administrativa, por ato unilateral e escrito da Administra-

çao, nos casos enumerados nos incisos I a XIII do artigo anterior;
11- amigável, por acordo entre as partes, reduzida a

desde que conveniente para a Administração;
termo,

III- judicial.
Parágrafo lº- A rescisão administrativa amigável serao precedi-

das de decisão escrita e motivada da autoridade que tiver celebrado o contrato.
Parágrafo 22- No caso do inciso I do artigo anterior o contra-
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-cado sera ressarcldo dos prejuizos que houver sofrido, àesàe que sejam comprova-
dOS, tendo, ainda, direito aos pagamentos devidos pela execução do contrato ate
a data da rescisão.

Art. 292- A rescisão, na hipótese do inciso I ado artigo ante-
rior, acarretará as seguintes consequências:

1- assunção imediata, pela Administração, do objeto do contra-
to, no escado e local BGl que se encontrar;

11- responsabilidade do contcataoo inadimplente pelos prejui-
zos causados a Administração.

Parágrafo 1º- A aplicação das medidas previstas neste artigo
ficará a critério àa Administração que pOderá dar continuidade à execução do con-
trato, dí.r-e t amen t;e ou fazê-lo de forma indireta, mediante nova contratação.

Art. 302- Pela inexecução total ou parcial do contr-ato, poderá
a Administração aplicar ao contratado as seguintes penalidades, sem prejuízo da
responsabilidade civil e penal.

1- advertência;
11- multa;
111- suspensão t.empor-ar í.a do direi to de contratar com a Aàmi-

nistraçãoj
IV- declaração de inidoneidade para controlar com a Administra-

çao , enquanto subsistiram aos motivos determinantes àa punição ou a1;é que seja pro-
movida a reabilitação perante a própria autoridade que tiver aplicado a penalidade.

Art. 312- As multas serao, em cada caso, graduadas pela Adninis-
tração, de acordo com a gravidade da infração, observados os seguintes limites má-
ximos:

~- O,3~~ (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia
de atraso, sobre o valor do serviço não realizaào;

II- 205~ (vinte por cento) sobre o valor do serviço nao realizado,
no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento tia
nota do empenho ou documento correspondente.

Parágrafo Único- As penalidades de advertência e mull.:a, incluic.ia
de mora, serao aplicadas de oficio ou a vista de proposta da fiscalização, pela au-
toridade expressamente nomeada no contrato.

Art. 322- A suspensao temporária do direit;o de contratar com a
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Administração sera aplicada:
1- até 3 (três) meses, quando incidir 2 (duas) vezes em atra-

80 na execuçao do serviço t com vencimento para o mesmo trimestre cio ano civil;

1I- até 6 (seis) meses, quando for responsável pelo cancela-
mento, total ou parcial, de 2 (duas) notas de empenho ou documento corresponden-
te, venciveis no mesmo exercício;

111- até 2 (dois) anos, a critério da autoridade competente
nos casos em que a inadimplência acarretar prejuizo para a Adr.1inistração.

Art. 33º- As penalidades previstas nos incisos 111 e IV do ar-
tigo 202 poderao ser aplicadas à empresa ou profissional que, em razao do
trato regido por esta Lei;

1- praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de

con-

tributo;
I1- demonstrar nao possuir idoneidade para corrtr-at.ar- com a Ad-

ministração, em virtude de ato ilicito.
Parágrafo Único- Compete ao Prefeito Municipal, de oficio ou a

vista de proposta de órgão competente, aplicar as penalidades de suspensão tempo-
raria e de declaração de inidoneidade, assegurada ao contratado ampla e prévia de-
fesa, no respectivo processo, em 10 (dez) dias úteis, contados da abertura de vis-
ta.

Art. 34<- O atraso injustificado na execuçao do contrato sujei-
tará o contratado também a multa de mora, fixada nos termos do contrato.

Parágrafo 1<- A multa de que cogita este artigo nao impedirá
que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras penali-
dades previstas nesta Lei.

Parágrafo 2Q- A multa sera descontada dos pagamentos do respec-
tivo contrato ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Art. 35Q- As penalidades previstas nesta Lei, poderão ser apli-
cadas cumulativamente, facultaàa ampla e prévia defesa ao contratado, no respecti-
vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados na abertura ãe vis~a, ob-
servado o disposto no parágrafo único do art. 33Q•

Art. 36Q- Esgotados os prazos do contrato, ficará o contratado
automaticamente impedido de par1:;iciparde nova contratação, enquanto não cumprir
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a oor....igação antes as.sui.uda sem »r-eju í zc de out r-as penalidades previstas nesta

Lei.

Art. 37Ç!-Dos atos da Administração, de aplicação desta Lei,
caberão:

1- recurso no prazo de 6 (seis) dias úteis, contaàoB da in-
tiDação, 0.0 a-co da lavra-cura da ata, nos casos de:

a)- rescisão adraí na str-e t í.va âe contratos;

b)- aplicação das penalidades de advertência ou multa.

II- ~edido de reconsideração:
a)- prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato, oe de-

cisão do Prefeito .tun í cí.pat , no caso do parágrafo único (~O artigo 312•

Páragrafo lQ- O recurso será diri[;ido à autoridade superior
por intermédio da que tiver pr-at.í cado o ato r-ecor-rí.do , a qual poderá reconside-

rar sua decisão no prazo de :5 (cinco) dias úteis ou neste prazo, fazê-lo suo í.r-,

dev í daraerrce Lnf'or-rnado ,

Parágrafo 22- A autoridade superior ao receber o recurso po-

derá lhe atribuir efeito suspensivo, f:1otivamente e presentes razões de interes-

se pÚiJlico, e no prazo de 5 (cinco) dias úteis, con cados co recebimento, profe-

rirá sua decisão.

Art. 33Q- lia contager.. dos prE,-ZOS estabelecidos nesta Lei, ex-

cluir-se-á o àia de inicio e incluir-5e-á o do vencinento.

earáLrafo único- l'~os prazos nenc í.onados neste artigo souent.e

ner-ao inicio e térl.'1ino em dia de expediente no órgão ou enc idade ,

Art. 392- O controle de despesas decorrentes de contrato e oe-

ua í s instrunentos regidos por esta Lei, será feita em conjunto pela Câmara l.íuní>

cipal e Tribunal de Contas do Estado de I".Iinas Gerais, na f'or-rua da legislação per-

tinente, ficando os órgão interessados da Adr;linistração responsáveis pela del1lons-

tração de legalidade e regularidade da despesa e execução, nos t er-mos da consT;i-

tuição Federal, aem prejuizo do sistema de controle interno previsto nesta Lei.

Art. 40º- Esta Lei entra eu vigor na data de sua publicação, re-

vogam-se as disvosições em contrário.

;Jala cas Sessões, aos 03 de abril de 1992.-

.... ,~

~AÚJO'

-Presiden-ce-
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~iÇ:~1
-Secretário-
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DÁ DE;wrimAçAo DE ESCOLA RURAL nUNICI-

PAL DE GUARAllÉSIA"

O Prefeito Hunicipa1 de Uuaranésia.

Faço saber que a Câmara Hunicipal de Guaranésia,

aprovou e eu, sanciono e pr-omu Lgo a seguinte Lei:

Art. 1Q- A Escola i.iunicipal localizada na Fazenda Castelo do

Bebedouro, neste uunicipio, cienominar-se-á I1Escola. Hunicipal Dona Besita", de

12 Grau - 1'ª a 4" séries.

Art. 22- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogarias as disposições em contrário.

PREFEITURA gmnCIPAL DE GUARAl;ÉSIA,

aos 12 de maio de 1992.-
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DÁ DZilOl,;InAÇAO À ESCOLA ;.ruIiICIPAL

'uRBAHAtI

o Prefeito i.lunicipal de Guaranésia.

Faço saber 'lue a Câmara I1unicipal de Guaranésia,
aprovou e eu, sanciono e promulgo a se&uinte Lei:

Ilrt. 12- A Escola ;-iunicipal Ur-oana de j s Gcau - 1ª a 4ª se-

ries, localizada no Bairro Bom Jesus, nesta Cidade, denominar-se-á Escola I.íu-

nici})al 1I0LAVO VILAS BOAS" lie 19. Grau - I!: a 4ª séries.

Art. 2Q- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
r-evogadas as disposições era contrário.

PREFEITURA i.rumCIPAL DE GUARAi'iÉSIA,

aos 12 de maio de 1992.-

,::u
S,'

»" -- ...-.--.
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"AD'fORIZA O PODEf( ;:;XECUTIVO A FIllilAR ACORDO DE

PARC2LAI,íEETO DE DÍVIDA PARA con O IiJSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SEHVIDORES DO ESTADO Di i.iI-

liAS GZRAI3 - IPSEI.IG 1: DÁ OUTRAS PROVIDÊllj"CIASII

O PREFEITO LJO í.1UNICÍPIO DE GUAHANÉSIA.

Faço saber que a Câmara ;::lunicipal decreta, e

eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Ar-c, 11- Fica, o Poder Executivo, autorizado a, era nome do

1 Iunici)iO, firmar acordo de parcelamento de divida para com o IPSEf,IG.

Art. 22- Para o pagmüento 08 prestações áo principal e c.e
seus acessórios, e de contribuições nor-naí.s , fica o Poder Executivo autori-

zado a utilizar, vincular e permitir a retenção de parcelas do Fundo de par-

'>cicipação U03 I.iunicipios.

Art. 32- O Poô.er Bxecutivo consignará nos orçamentos anual
e p Lur í.anua.L do i;iwlicipio, dotações especificas para o pagamento de contri-
buições nor-uai s e par-a amor-ct aaçáo ao principal e acessórios resultantes do
cunpr-í.uem.o 0.esta Lei.

Art. 4º- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei
entrará eu vigor na data de sua publicação.

Pr-ef'e í,tura l.luní.c í.pa l, de Guaranésia,
aos 21 de maio de 1992.-
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11 AUTORIZA o PODZi1 EXECUTIVO A ~-i'IPJ;Jill hCOEDO

DE PARCELAl.IEHTO DE DÍVIDA PAl1A COI1 O I1íS'i'I-

TOTO lJACIOEAL DO SEGUHO SOCIAL - mss :': DÁ
OUTRAS PROVIDÊiTCIAS"

o Prefeito liunicipsl Ce Guaranésia.

Faço saber que a Câmara I-lunicit>aldecreta e eu
sanciono e prowulgo a seguinte Lei:

;~t.1Q- Fica, o Poóer Executivo autorizado a, em nome do
~,~unici.?io, firmar ccor-do de par-ce l.amerrco de óivicla para cor.i o nrss, na for-

ma do Art. 58 da Lei 8.212, ele 24 de julho Ce 1991.

Ar-c. 2Q- Para o pagamerrco de prestações do principal e de

seus acessórios, e de contribuições normais, fica o Poder Executivo autoriza-
0.0 a utilizar, vincular e perf.litir a retenção 6.eparcelas do Funclo de Parti-
cipação elos i,Iunicipios.

Art. 3º- O Poder- t;xecutivo consignará nos or-çamerrtos anual e

plurianual elo ~,iunicipio, dotações especificas para pagamento de conta-Lout çóes
nor-na í s e para a amortização do pr-Lnc í.pa.L e acessórios resultantes do cumpri-

rnerrco desta lei.

Art. 4º- Esta Lei entr&rá em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º- Revogam-se as ó í spos í.çoes era contrário.

Prefeitura Hunicipal de Guaranésia,

l('}l,).l~~UI)Livro

()'\ ....

.11 /0:) i9.~ ..:...
~. J'l(Y}c:

Secn
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"'AUTORIZA VEl<DA :JE LOTES"

Ú Pr-ef e í.t.o i.'lunicipal de Guaranésia.

Faço s abez- que a Câmara i:lunicipal de

Guaranésia aprovou, e eu, sanciono e pronulgo a seguinte Lei:

Art. 12- [,ica o Sr. Chefe ào Executivo Municipal autori-
zado a vender era has ca pÚDlica, lotes de terrenos pertencentes a i.iun í=-

cipalidade.

Parágrafo 12- Os lotes autorizados, sao os da quadra 36,
com 240 rn2 em numer-o de onze (11) e da quadra 40 t com 2ÔO m2 t.ambem em

numer-o de onze (11).

?arág:cafo ::!.Q- Pela venda dos lotes acima referidos, se-

rao aceitas propostas C~1il lance lJlinimo de Cr0200 .000 ,00 (Duzentos mil

cruzeiros) o metro quadrado, corrigidos illensalrnente a par-tir de Se-cenl-

D1'o/19&2 pelo inoice oficial c.e atualização da Doeda.

Art. 2Q- Revogadas as disposições eu contrário esta Lei
en1:;raraem vigor na data cie sua publicação.

Prefeitura Hunicipal de Guaranésia,
a 1 Q de secembr-o de 1992.-

1010. J~':l..~Y,. do li no
7",.
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<J>tefeiluta Q)l1urlicipa( de guatart~5ia
MINAS GERAIS

- L E I Nº 1235 -

"AUTORIZA CONSTRUÇÃO DE CAIXA D'ÁGUA"

o Pr-ef'e í to t.lunicipal de uuaranésia.

laço saber que a Câl:1ar'a i-iuní.c í pe L de Guarané-

sia aprovou e eu, sanciono e pr-omu l go a segu í.nce Lei:

Art. 1Q- ii'ica, o Sr'. Chefe do Exeou'c í.vo llun i c LpeL, <iuto-

r-Lzado a construir' uma caixa ~ I água com capacidade de 300 mil litros pa-

r-a o s í s cema ce abast:.ecimento de águ8tJotável, até o valor de Cr:> ••••.

00.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros).

Art. 22- Para atenaer as despesas decorrentes desta Lei,
serao utilizados recursos oa dotação orçamentária 02.04.10.57.3160, ver-
ua 4110.00.00, aup Lemerrt.ada em igual valor, acr-aves de maior arrecadação

previstó..

tccc , 3Q- Revogadas as disposições em contrário esta Lei

errei-ar-a 8;,1 vigor na data de sua publicação.

?refei tura i-iun i.c ipa L de Guaranésia,

a 12 C1e setembro de 1992.-

r, \(o':\l')L\~~I"Li")
0,,\
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9tefeiluto Q!ITurücipo( d.e. guotOf\é.sio
MINAS GERAIS

- L E I N" 1236-

"AUTORIZA AQUISIÇÃO DE TUBOS DE PVC"

o Prefeito i..lunicipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara tvlunicipal ele Guara-

nésia apr-ovou , e eu, sanciono e j:)romulgo a seguinte Lei:

Art , l~-Fica o Sr. Chefe do Executivo Municipal autorizado

a adquirir tubos de PVC para s í.scema de abastecimento d I água no loteamento

J-ardim l1enovação, ace o limite c'e CrG200. 000. 000,00 (Duzentos milhões oe

cruzeiros).

Art. 2Q- Para atender as despesas desta Lei, fica igualmente
autorizada abertura de crédito suplementar a dotação orçamentária 02.U4.10.
57.3160, ver-na 4110.00.00 em igual valor, acr-aves de maior ar-i-ecaoaçao pre-

vista.

Art. 3º- H.evogadas as àis:posiçoes em contrário esta Lei en-
trará em vigor na data de sua publicação.

Prefei t.ur-a l,iunicipalde Cuaranésia,

a Iº- de setembro de 1992.-

C)O\. _

\\ . 9()L-/~-
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<])te.f~iluta QJT[urlic:ipa( d~ guatartésia
MINAS GERAIS

- L E I N2 1237-

"AUTOInZA PAVIkSNTA\iÃO DE VIAS PÚbLICAS"

o Pre:feito I'iunicipal de Guaranésia.

j?aço saber que a Câmara ~,;iunicipal de Guarané-

sia é...provou,e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 12- Fica o Sr. Chefe do Bxecutivo I'.Iunicipal, autorizado

a proced.er os s er-v í.ços de pavimentação das ruas: Ângelo Panissa, Bartolomeu

Lauria, uar-cos Paulo lfardi, Antônio Romanelli Sobrinho, i--liguel l íor-eno Lessa,

Vereador Luiz I·linchillo ileto, Alfredo de Carvalho, Professora r,Iaria Conceição

A. da Silva, Vereador Roque Delorenzo, Joaquim Antônio Franco, Dr. Lauriston
Pereira Lima e Hua 'freis (3), num total apr-ox í madamen t;e àe 20.000 I,i2.

Art. 29- Para atender as despesas decorrentes desta Lei, se-
rao utilizados recursos da dotação o~çamentária 02.04.15.91.5750, verba 4110.
00.00, suplementada no valor de Cr~400.000.000,OO (Quatrocentos milhões de
cruzeiros), através de maior arrecadação prevista.

Art. 3º- Hevogadas as d.isposições em contrário, esta Lei ent.ca-

ra em vigor na data de sua publicação.

Pr-efe í, tura i,:unicipa1 ele Cuar-ane s í.a ,

a 12 ae setembro de 1992.-

1t Municipa1-
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9ltl2fl2iluta Q)TIurücipa[ ctl2 guatalLé.õia
MINAS GERAIS

- L E I NQ 1238-

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR PARCELAMENTO
DE DÍVIDA PARA COM O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVIÇO - F.G.T.S. e DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS"

o Prefeito do Municipio de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1º- Fica o Poder Executivo autorizado a, em nome do Muni-
cipio de Guaranésia, contratar parcelamento de divida para com o FGTS, através
da Caixa Econômica Federal, na forma da Resolução nQ 68 de 12/maio/92, do Con-
selho Curador do FGTS, no valor de Cr$212.745.559,59 (Duzentos e doze milhões,
setecentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e cincoenta e nove cruzeiros e
cincoenta e nove centavos), atualizados até 22/09/1992.

Art. 22- Como forma e meio de pagamento do principal e aceSSQ-
rios, fica o Poder Executivo autorizado a ceder e transferir à Caixa Econômica
Federal, os créditos que se façam à conta de depósitos da Prefeitura Municipal
de Guaranésia junto ao Banco do Brasil S/A, proveniente das parcelas relativas
ao Fundo de Participação dos Municipios - FPM, durante o prazo de vigência do
parcelamento autorizado por esta Lei, respeitado o limite fixado no Art. 212 da
Constituição Federal.

Parágrafo Único- A cessa0 e transferência do crédito menciona-
do neste artigo será equivalente ao valor da prestação mensal do contrato de
parcelamento.

Art. 3Q- O Poder Executivo consignará nos orçamentos anual e
plurianual do Municipio, durante o prazo que vier estabelecido para o parcelamen-
to, dotações suficientes à amortização do principal e acessórios resultantes.

Art. 4Q- Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publi-

CONTINUA.-



9JtefeLluta. QJl1un.Lcipa.( de gUa.Wn.GiõLa.
MINAS GERAIS

caça0.

Art. 5Q- Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 18 de dezembro de 1992.-

/)
/1
/ ,/
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9>tefe.llu,ta. Q)TIu,n.lclpa.( de. gu,a.ta.n.<isla.
MINAS GERAIS

- L E I NQ 1239-

"IMPLANTA O DISTRITO INDUSTRIAL DE GUARANÉSIA
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

o Prefeito do Município de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. lQ- Fica implantado o Distrito Industrial de Guaranésia
com area de 3,22 (três virgula vinte e dois) alqueires, no prolongamento da A-
venida Deputado Humberto de Almeida, confrontando com propriedades de José Gon-
çalves Filho, Usina Itaiquara de Açúcar e Álcool e de Joaquim Pedro Ribeiro e
Outros.

Art. 2Q- O Distrito Industrial de Guaranésia destina-se es-
pecificamente à instalação de estabelecimentos industriais e de infra-estrutura
comercial, social e de serviços decorrentes da instalação das próprias indús-
trias.

Art. 3Q- As construções deverão observar o projeto urbanís-
tico do Distrito Industrial a serem, previamente, aprovadas pela Prefeitura Mu-
nicipal.

Art. 4Q- A implantação de estabelecimentos com processos in-
dustriais potencialmente poluidores somente se dará após o licenciamento no or-
gão ambiental competente.

Art. 5Q- O Distrito Industrial, de acordo com o projeto, de-
vera se constituir de LOTES INDUSTRIAIS, e estes lotes, quando vendidos, permuta-
dos, locados, cedidos ou transferidos, deverão obedecer a utilização preconizada
neste diploma legal.

Art. 6Q- A Prefeitura Municipal concederá aos estabelecimen-
tos que se instalarem no Distrito Industrial os seguintes incentivos:

1- Acesso rodoviário aos estabelecimentos;

CONTINUA.-



9tefe.llu,ta Q5T[u,rüc:lpa[de. gu,atan.éBla
MINAS GERAIS

11- Rede de agua e luz;
111- Isenção dos tributos municipais por 05 (cinco) anos;

IV- A cessão em comodato do lote industrial por 02 (dois) anos,
findos os quais, se a indústria estiver completamente consolidade, será transfe-
rida a propriedade à empresa.

Art. 7º- A empresa beneficiária desta Lei se obriga a:
1- Respeitar o projeto urbanistico do Distrito Industrial;

11- Submeter à aprovação da Prefeitura Municipal todo o projeto
de instalação do estabelecimento;

111- Construir no minimo 30% (trinta por cento) da area recebida;
IV- Especificar em requerimento:
a- O tipo de indústria ou estabelecimento;
b- A comprovação de sua existência legal;
c- O número de empregados.
v- Consultar a Prefeitura Municipal sobre a venda, permuta, loca-

çao, cessa0 ou transferência dos beneficios concedidos;
VI- Indicar as medidas de preservação da vegetação e mananciais de

agua, bem como as de prevenção de poluição.

Art. 8º- Para a consecuçao do Distrito Industrial fica o Chefe do
Poder Executivo Municipal autorizado a ceder, através de contrato de comodato e
pelo prazo de 02 (dois) anos, a área necessária à instalação dos estabelecimentos.

Art. 9º- Findo o prazo do contrato de comodato e estando regularmen-
te implantado e em funcionamento o estabelecimento, fica autorizado o Chefe do Po-
der Executivo a doar definitivamente o lote industrial à respectiva empresa.

Art. 10º- O Chefe do Poder Executivo, através de Decreto, poderá '
baixar normas complementares à presente Lei.

Art. llº- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal Je Guaranésia,
aos 18 de dezemb+ 1992.-

/U
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LEI No.. 1.2.40.

"Estima a Receita e fixa a Despesa de
Guar-erie e Le , para o exercício f í.nerice Lro

t1unici~
de 199.3-

o Povo do Municipio
representantes na Camara Municipal,
E:~anciono e promulgo ó. seguinte Lei:

de Guar-e.ne e Le ..•
apr'ovou e eu ..

~_traves
Prefeito

d.e eeue.
t1unic ipal,

Art. 10. - Fica_ aprova.do o Orcamento do Municipio de
:-p':tró.o exer-c í.c í.o financeiro de 1993" diecrimlnado pelos anexos
de.'3tt~. Lei e que e ettme F:J. Receit,a em Cr$, 86.5tJl.700.000,,00
ee í e bilhoee~ guli:~lhentoe e o í.nquerrt.a e hum milhoes e setecentos
'COE; ") e fix8. a despes.9. em igu,9.1 importancia.

Gue:.r,9.nesle. ~
Lrrt e gr-arrt.ee
( Oitenta e
m í 1 cruze i-

tr·ibutoe,
Art. 20. -
rendas e
o eegul:nte

A Receita sera
out.re.e receitas ..
desdobramento:

realizada
na forma da

mediante arrecada_c."lo de
legislacao em vigor- ~

1.° RECEITA:')CORRENTES 77~851.700.000 ..00

1.1 Receita Tributa.ria
1 •.3 Receita Patrimonial
1.6 Receita de ServicoB
1" 7 Transferenció.s Cor-r-errt.e e
1.9 Outras Receita.s Cor-r-errte e

1~739~450.000~OG
57.000.000~OO
85.000.000,00

75.96.3.250.000.,00
7.000.000,,00

2.0 RECEITAS DE CAPITAL 8.700.000.000,00

2.4 'I'r-ane fer-enc i.e e de Capital 8.700.000.000,00

TOTALDA RECEITA ESTH1l1DA 86.551.700.000~OO

Art.30. - A Deepe ea eei:e. reó.lizad.ó. d.e acordo com a programÓ.cao
estabelecida nos quadros anexos, distribuidoe por UNIDADESDA ADl1INISTHACAO
e conforme o seguinte d.esdobr'-9.rnento:

A) DESPESAS POR UNIDADE:3:

0101 - Camo.ra_Municipo_l
0201 - G,5.['\inete do Pr-e f e í t.o
0202 - Servico de Adminiet,r,5.c.9.ü
0203 - :3er"~ricc.\ de Fin,~.nC,9.e
0204 - :3er'v'lco de Cfbr-,5.B.. Vi,:;.C8.0 e ;3er'v~ Ur·b·9.nOB
0205 - Servico de Educ,5.C-5.0 e Cu Lt.ura
0206 - Servico de Sa.ude e Assistencia. Social

814.900.000,00
915.400.000~OO

6.737.700.000~00
2.040.300.000 ..00

32. 12SJ:830.üOO"OO
37.074.160.000,,00

6.8.36.410.000,00

TOTAL 86.551.700.000,00



Bl DESPESAS POR F!JNCOES PROGRAt1ATICAS:

LEI No .

01
03
04
os
06-
07
08
10
11
13
14

- Legislativa
- Administracao e Planejamento
- Agricultura
- Comunicl3.coes
- Defesa Ne.cLorra I e Segura.nca Publica.
- Desenvolvimento Region-"l
- Educacao e Cultura
- Habitacao e Ur-bant emo
- Lnduet.ríe .. Comercio e Ser'vicoB
- Saude e Saneamento
- Trabalho
- Assietencia e Previdencia
- Transportes16

TOTAL

C) DESPESA POR CATEGORIA ECONOr1ICA;

3.0 - Despesas Correntes
3.1 - Despesas de Custeio
3.2 - Traneferencias Cor-r-errt.ee

4 _O - De epe ee.e de Capital

4.1 - Investimentos

TOTAL

Pa.gin,9.: 002

814.900.000,00
4.976.700.000.00
1.446.300.000.00

649.100.000,00
6.3.000.000.00

221.300 ..000,00
.35.5:37.560.000.00

4.981. 510.000.00
2.125.800.000 ..00
6.475.010.000.00
1.502.000.000,00
5~022.300.000 ..00

22.736.220.000~OO
86.551.700.000 ..00

54 ..537 ..340. ooe), 00

50.807.940.000 ..00
.3.728.400.000,00

32.014.360.000 ..00
32.014.360.000.00

86.551.700.000,00

Art ..40 ..- A aplicacao dos recursos discrimina.doe no e.r-t.
de acordo com a progrô.macô.o estabelecida par.9. e.e unidades
aprovada nos anexos componentes desta Lei ..

3.... far-se-ô."'
orcamente:.Y'iô ...

Art. 50. - Durante a execucao or-cemerrt arLe , fica, o Executivo aut.orí.z.e.do
,5. abrir creditos suplementar'es at.e : o limite de 50% (cinquenta por cento)
de deepe ea fixada nesta Lei ~ Pél.ra r'eforc8.r d.otacoee qu.e se t.or-nar-em
insuficientes, podendo para tanto;

e. j e.nuLe,r-p.9.rci.~.1 ou t.o t.a Imerrt.e dote..coes or-cement.eríe.e ~ conf or-me d.1BPOe:tc
no item 11. do e.r-t . 43 d-3.Lei Fe de r-e I 4.-320/64
bl utilizar o excesso de arr-ecadôcao apurado na forma do parôgrafo 3. do
e.r-t ~ 4.3 da Lei Fe de r-e I 4. :320/64
c ~ ·(ttiliz,'3.r o eupe r-eví t. fine.nceiro apur,9.do
exercicio ent.e rí.or- ~ na forma. do paragrafo 2.
4 ...'320./64 ..

em be Lanco patrimoni-"l do
do art. 43 dô Lei Federôl

Art.60. - FiGa. o Executivo autorizado a realizar operacoes de cr-edf.t.o
á.te"' o liuli te d,~. despes,5. de c8.pi t.9.1~ conforme previôto no inciso I I I dCI
e.r-t . 167 .. d.9. Cc'netitu1.c.9.o Fede r-eL, bem Gomo dentro d·9.Snor-mes em vigor.

Art...70. - Ficam r'evogô.d,9.S -9.5 dispo.sicoee em cont r-arí o , entrando esta
Lei em vigor a partir de 01 de janeiro de 1993.

Pr-e f e Lt.ur-eMunicipal de Guô.ranesi.~~
aos 30 de Setembro de 1992.

NARCISO LOPES
Prefeito Municipal

MAURO FRANCHI
Analista Financeir-o



DEMONSTRACAODA REcmA N DESPESA SEGUNDO AS
CATEGORIAS ECOBOMICAS

4.320/64 - ANiXO 1

RECEITA

RECEITAS CORRENTES

RECEITA TRIBUTARIA l.739.4~0.

RECEITA PATRIM08lAL ~7.000.

RECEITA DE SERVlCOS 85.000.

TRABSF. CORRENTES 15.96.3.250.

OUTRAS REC. CORRENTES 7.000. 77.a~1.700.
----------------

T O TA L 77.85l.700.
----------------

sumAm L';; ORCAMEB10

CORREm 23.314.360.

RKCElTAS DE CAPITAL

ALIEBACAO BENS MOVEIS

TRABSF. DE CAPIm 3,7J)í),OOO. 32.014.360.
-------------- --------------

T (I TA L 32.014.360.

DESPESAS mOR (RI Cr$ 1.000, 00i VALOR

DESPiSAS DE cosmo ~o.a07 .940.

TRANSFERiBCIAS CORRiBTIS 3.729.400. ~U37.340.

SUPERAVIT 23.314.360.

T o TA L 77.8~1.700.

DESPESAS DE CAPITAL

lBVESTIMiBTOS 32.014.360.

lNVERSOIS FlNABCKlRAS 32.014.360.

T (I T A L 32.014.360.

RESUMO

RECEITAS CORRENTES 77.8~1.700. DESPESAS CORRENTES ~4.537 .34Q.

RECEITAS DE CAPITAL 8.700.000. DESPESAS DE CAmAL 32.014.360.
---------------- ----------------

86.5~1.700. 86.~~1.700.

T o TA L 86.5t1.700. T o TA L 86.5~1.700.



ORG!l,O: 0100 - LEGISLA'J'rVO

PRRFEJ'J'UR!'. t1UNTCIPA L DE GllARANE:=;r,..

CODTfj()

UNIDADE ORCAt1ENTARIA - 0101 - CPJ1!',RA 11íJNTCTPAL

RI,Rt1RN'J'O CA'J'• ECONnt1 TC!'.

;~OC~(}_(}O

3100.00

3110.00

3111.00

3113 00

3120.00

3130.00

3132.00

TOTAL

ESPECIFICACl\O

DECSPES!'.S C:ORREN'l'RS

PeS50>9.J

Pessoal Civil

Obrigacoes Pet.r-oneí.e

Material de Consumo

DESr:üBRAt1EN'J'O

8:J4~800_00(j.on

814.800_000.00

735.400.000.00

729.000.000,00

6.400.000.00

Serv.de Terc.e Encargos 43.000.000,00

36.500.000,00

Out r-oe Serv. Enc e.r-goe 43. 000 ~000." 00

814.900.000.00



PREFEITURA t1UNICIPAL DE GfJARANESIA

ORGAO: 0200 - EXECUTIVO

UNIDADE ORCAt1ENTARIA - 0201 - GABINETE DQ PREFEITO

COPIGO ESPECIFICACAO DESr,>.)BRAt1ENTO ELEt1ENTO CAT. ECONot1ICfl,

3000.00 DESPESAS CORRENTES 918.400.000~Oo

3100.00 Despesas de Cue t e í.o 918.400.000,00

3110.00 Pessoal 595.200.000,00

3111.00 PeaeoeI Civil 595 ..200 ..000.,00

3120.00 Material de Consumo 80.000.000~OO

3130.00 Serv.de Terc.e Encargos 243.200.000,00

3132.0 Outros Serv.EnCétrgOB 243 ..200 ..000,,00

TOTI\I, 91B.400.000~OO



GODIGO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANESIA

ORGAO: 0200 - EXECUTIVO

lJNID,A,DEORCA11ENTARIA- 0202 - SERVICO DE ADMINISTRACAO

E;3PECIFICACAO DE;3I>OBRiL'1ENTO ELEMENTO CAT. ECONOMICl',

:3000 ~00 DE:3PE:3A:3C·ORRENTES

2.831.800.000.00
3110.00

3111.00

3120.00

:3130.00

3200.00

3222.00

:3231.00

3233.00

3252.00

3259 ..00

3280.00

5 . .'350.100.000 ..00

Deepee,'::s.B de Cue t.e í c

Pess08.1 1. 641. 800.000.00

PeBBoa1 Civil 1.211.800.000,00

Materi8.1 de Consumo 489.000.000.00

:3erv. de Terc. e Encargos 701. 000.000.00

'I'r-e.nef e r-eno te.e Correntes 3.048.300.000.00

Tr,5_nBf~ a Uni8.0 23.300.000 ..00
Tranef. a Estados 275.000.000 ..00

Subv. Sociais 200.000.000,00

C·ontr'ib. Gorrente.s lE!S: 000 . 000.00

Ine.t ivoe 760. 000 ~000.00

Pene í.on í.et.ee tlOO. 000.000 ..00

OUt'Y-.5.B Tr~.TIBf. PeBBoe:.B 242.000.000 ..00

Contr'ib. PA;3EP 850.000.000.00

4000.00 DESPESAS DE CAPITAL

8t\7 , 600.000 ..00

B57.600.000.00
4100.00 Irrve et.í.mentoe

4120.00

4110~OO Obr'13.B e Inet,9.lec:oes

Egllipto. M8.t. Per-manerrt.e 220.600.000.00

TOTAL

637 ..000 ..(lOí) ~00

6.737.700.000.00



CODIGO

PREFEITURA t10NICIPAL DE GUím!U-lESli\

ORGAO: 0200 - EXECUTIVO

UNIDADE ORC&.'1ENTI'.RIA - 0204 - SERVICO DE OBRAS, 'lIACAO E SERVICOS
URBANOS.

ESPECIFIC·ACAO ELEMENTO CAT.ECONOMICADESDOBRAMENTO

310ü~OO

3000 ~00 DESPE5f~S CORRENTE;3

19.849.430.000~OO
3110.00

:3113.00

3120.00

3130.00

3132.00

19.849.430.000~OO

Pessoal 6.754,600.000,00

PeBBo-:'.l Civil

Obr·ig,~.GOeBPe t.r-one í.e 1.300", 000. ooo , 00

Materi8.1 de Consumo 6.225.620", 000 ~00

Serv ..de Tere",e Enear'soB 5.869.210.000,00

4000.00 DE:3PESAS DE CAPITAL

12.280.400.000,00

12.280.400.000~OO

4110.00

4100.00 Invee:timento5
Obr'éts e Lne t.e.Lecoe e ll. 004.800.000" 00

4120.00

TOTAL

Equip.Mat. Permanente 1.275. 600.000,00

32.129.830.000,00



CODIGO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUABANESIP,

ORGAO: 0200 - EXECUTIVO

UNIDADE ORCAi1ENTARIA - 0205 - SERVICO DE EDlJCACAO E CULTURA

ESPECIFICACAO DESDOBRAMENTO ELEMENTO C~AT.ECONOt-'lICA

3000 ~00 DE;3PESA:3 CORRENTES

19.235.300.000~OO

3111.00

3120.00

31.30.00

313-2.00

3200.00

3222.00

19.593.400.000.00

DeBPeB.9.B de Custeio
PesBo8.1 9.333.000.000.00

PeBBo.~.l Civil 8.133.000.000~OO

t1ateria1 de Coneumo 6.542.200.000.00

3.360.100.000~OO

Ot:ttroe Sel:-'V ~Enc8x'goB 3: ;360.100.000") 00

TranBI. CorrenteB 358.100.000.00

Tranaf. a Estados 21.500.000~OO

32t\1~C}O Ine.t ívoe 246.600.000.00

3259 ..00 Outrf:l.5 'I'r-e.nef .Peee08.B 90.000 ..000 ~00

4000.00 DE:3PESAS DE CAPITAL 17.480.760.000,00

4110.00

4100 ..00 Inve et.rment.oe 17.480.760.000.00

Obr,9.B e InBt,Etlacoes 11.356" 800 ..000 ~00

4120.00

TOTAL

Eq1J.1p, t"18.t = Permanente 6. Of!3. f!60. 000 ~00

37.074 ..160.000,,00



GODIGf)

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANESIJl,

ORGAO: 0200 - EXECUTIVO

UNIDADE ORGfU1ENTARIP~ - 02(J6 - :3ERVICO DE :3AUDE E ASSISTENC·IA SOCIAL

ESPECIFICACAO

31GG~OO
;3000 ~00 DESPE:3A.:3 CORRENTES

DeBPee,':J.B de CUBte 10

.3111.00

3113.00

312G~OO
3130.00

:3132.00

Pee::eo,9.l

Pessoal crví i

Obrig,~.coes Pet.r-oneí.e

M.9.teri.9.1 de Consumo

DESDOBRAMENTO ELEt-JENTO CAT.ECONOMICA

5.560~810.000,OO
5. f560: 810.000 ..00

3.861.400.000 ..00

361.400.000,00

:3erv. de 'I'erc ,e Enc,5.rgoe 523.360.000 ..00

1.176.050.000.00

4000.00 DESPESAS DE CAPITAL

Ou"tr'oeServ. Enc.5.rgOB 523.360.000.00
1.275.600.000.00

4100 ..00 InveetimentoB
4110~OO Obr'.':J.f3 e Lne teLecoe e

TOTAL

4120.00 Eguip.Mat.Permanente

1 .27.5.600 .000 .00

637.800.000.00

637.800.000.00

6.836.410.000.00



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARi'iNES1A

ORGAO; 0200 - EXECUTIVO
UNIDADE ORCAMENTARIA - 0203 - SERVICO DE FINANCAS

(~ODI(;O ESPECIFICACAO DESDOBRAt1ENTO ELEt1ENTO CAT.ECONOt1ICA

sooo . 00 DE:3PESAS CORRENTES 1.920.300.000~OO

Dee:peeô.s de Custeio 1.597.300.000~OO
3110.00 Pessoal 1.376.:300.000,00
3111.00 Pessoal Civil 1.100.000.000.00
3113.0(' Obrigacoes Patronais 276.300.000.00
3120.00 Material de Consumo 72.200.000.00
3130.00 Serv.de Terc.e Encargos 144.400.000,00
3132.00 Outros Serv.Encargos 144.400.000.00
~-l1f!2.00 Deep, Exez-c,Anteriores 4.400.000.00
3200.0Cj. Transferenc i.3.8 Cor-r-errt.e e .323.000. 000 ~00

32~59.00 Outras 'I'r e.nef .Pessoas 68 ..000.000 ..00

3260.00 Encargos Div.lnterna 255.000.000~OO

4000.00 DESPESAS DE CAPITAL 120.000.000~OÜ

4100.00 Investimentos 120.000.000.,00
4120.00 Equip.Mat.Permanente 120.000.000.00

TOTAL 2 .040 ..300.000 .00
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------+
FUNC.PROGR.:m.ECOll.: I N V li S T I Mli fi TOS (el Cr$ 1.000.00 1: 1.993 : 1.994 : 1.995 : TOm :----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------t

:02 - EXl1CUmO
:02.02 - Secretaria do Prefe itc

03.07.025 4110.00 :Construcso, AIPliacao e reiormaa de predios aunicipais 637.000 7.000.000 84. 000. 000 : 91.637.000,,
1)5.22.137 4120.00 :Aquisic5Q de eqUipamentos para retrauamiuao de sinal de TV: 220.600 2.100.000 : .'lo.m.ooo 32.677.600

: S O MA ---'. 857.600 : 9.200.000 : ll4.257.000 124.314.600

:f)Z,l)3 - Serv lcó de Hnan;;aH
03.08.031 4120.00 :Aqulaicao de Maquinas, Moveis e utensili05

120.000 : 1.620.000 17.820.000 : 19.560.000

S O MA -::::) 120.000 : 1.620.000 17.820.000 19.560.000

:02.N - Ser'ico de Obras, Viacao e Servicos Urbanos
10.57.316 4110.00 :Obras e laetalecoes ao Desenvolvimento Habitacional 800.000 10.000.000 100.000.000 110.800.000
11.62.346 4110.00 :Otraa e luatüacoes M desenvolvilento industrial 1.700.800 22.960.000 252.600.000 277.260.800
16.88.534 4110.00 :Obraz no setor de estradaa Vieinais 850.400 10.630.000 106.000.000 117.480.400

4120.00 :huipamentoe, .aqulnRe, veiculos para setor estradas víci-
:nale 1.275.600 17.220.000 175.800.000 194.295.600

16.91.m 4110.00 :Obrae e Instaleccea (Calc3lentos, Galerias. P.edee de EsgQ-
:to) el viee urbanas 7.653.600 103.300.000 950.000.000 :1.060.953.600

: SOM A -::::j 12.280.400 164.110.000 :1.584.400.000 :1.760.790.400

:02,05 - Ed'lCa')dOe Cultura
fiS.41.18~ 4110.0Q :Conetrllcao, J1IP1l3tIlO e r-eforlfie pua Cref:nee lunicipaie 106.000 : l.431.O00 8.000.000 9.537.000

4120.00 :huipa.entoB (Moveis, IJtensilioa, Mobiliario) para creches
:Munidp,~iB. 106.000 : 1.431.000 15.700.000 11.237.000 :

08,41.19fJ ' 4110.00 :ConBtfuc,l~ de Unid,ldes 5 pre-eH!:oh 1.100.600 : 22.960 .000 -ã- 24.660.800 :
, 4120.00 :Aquisicao de EqUipamentos para pre-esecla 640.000 : 8.600.000 : 65.800.000 95.040.000 :

08.42.166 4110.00 :Construcao, Reiorma e bpliacao de Predíos lacoJares 5.500.000 74.250.000 616.750.000 896.500.000 :
4120.00 :Aquiaiea" Moveit, Equipamentoa par,1 E6cola5 Municipais 4.200.000 56.700.000 623.700.000 684.600.000 :

08.46.224 ' 4110.00 :Con5trucao de Ginasto Poli esportivo 2.600.000 43.000.000 -x- 45.600.000 :
4120.00 :Aquisicao de Equipamentos para o Ginasio Poliesportivo 382.600 5.100.000 -x- 5.482.600

08.48.247 4120.00 :Aquisicao de EqUipamentos para" Centro Cultural 340.160 U90.0OO M.MO.OOO 55.430.160
06.49.2.52 4110.00 :Conatrueao de Kscola Proüsslonalisante e de Educacao

:Eepeehl 1.480.000 19.950.000 : -x- 21.430.000
4120.00 :Aquisieso de Kquipaaento5 para a Escola Profissional e de

:Educacao Especial m.2oo : 5.315.000 : 57.400.000 : 63.140.200

: SOM A -::::) 17.460.760 : 243.327.000 :1.657.850.000 :1.918.657.760,,
:02.06 - Smico de Saude e Assistencia Social ,,

13.75.428 4110.00 :ConslrlJc3o, AIPliacao e Refol'lll5 de Postoa de Saude 637.800 : 8.610.000 94.710.000 103.951.800
4120.00 :Aquisicao de !parelhagel Medica I A.bubtorial para Postos

:de Saude 637.800 : 9.250.000 101.750.000 111.637.800

S O MA -::::) 1. 275.600 : 17.860.000 196.460.000 215.595.600

32.014.360 436.117.000 :3.570.787.000 :4.038.916.360



9\e.re.iluta Q5l1un.ic:ipal de. guatan.ci8ia
MINAS GERAIS

- L [

~E5TABELECE ~S DIRETRIZES ORÇAPENT~RIAS
ARA A ELSSrRAç~O DA PROPOSTA ORÇAMEN-

T~RI~ DO EXERCfcIO DE 1993~

o Povo ~o Mu~ic{pio de GU2rBn~s52, por

te Lei:

.n.rt. 19- Esta Lei 8st2bglsce as di r e t ríz e s orç:arr;2,,!2

t~ridS ~. as instruç~es ~L!A (ievGr:o ser obs8rvad;is fla e12bor2ç~o
do cr~0m8n~o do Gxerc!cio de 1993.

Art. 2º- S~o gDstos :nurlici~ai5 OS destinaoos a a-
~uisiç60 de b-.::ns 8 SSI'viçGS t:!2.t'G cum~,rimLr:tc: dos obJ~I.:i.\.Ius do f'1u

flicfpio e sc;luç3o de ssus ccm[JTümissos do ~otur8za 50 iel 8 fi-

§ tJnico- 0,:-; ~;'asLc.<.i n.uníc i pe í s o ao estimados p o r

serviços 8 obras mcr';tidas ou rseJizedas pelo Munic!pio, cunsido-
I',:;jneo:

~;- K carga de trab~ilho stimada p~r3 1993;
b)- Os fator2S cOlljLJnturais que possam afetcr u

prodL!tivid~d8 dos j0St:OS;

c)- M r csit,a do serviço qU2rltio este for remurlera-
do;

. -p r o j e ç eo dos gastos de psssoal J.ocalizado no
SET'viço c:Jrr b a s o nEl PG1{;~.iG3 S~~. 'ri .:;.J do C;i~'\!eI'no Fedc1:'21 G n3

rvidores;
8)- ~ import~ncia das obras pare a 2dministraçao n

oa adrninistreJores;
f)- O p3triín~nio do f"l\Jnicipio, su a s {\Jid~·'S 8 sncê.L,

g05.



<Jlte.fe.Llu.ta QJITu.n.Lc:Lpalde. gu.atan.é.sLa
CC" TH1!'P,Ç1l:C.- MINAS GERAIS

nisnt9s de:
a)- Tributes de sua compet;ncia 8 con"tribuiç5cs;

,~ ,por convenlsnCl6,
vi:JI.'a executar.;

c)- Tr;':'T,sfE:r~r;.::i3-S, por f o r ç a do r:l2ndE:,fiE'nto Con~

ti tl,..:cionc)l ou de Con\!~nios firmados;

d)- Empr~stimos tom2rlos para !J3gamento no
cio por ~ntecipaç5o da receita.

(eX8rc2;

Art. 4º- A estimativa da rsceita consid8rar~:
a)- 05 f~tores conjuntuaais que passem vir e in-

flLl'3nci.::r a r o c'u t í.v i c ade de cada f on t e ;

b)- A carga de trabalho, estimada para os servi-
ços uando sste fOI' remtJnerado;

c)- Os fatores que influerlr:iam as arrecadaç5as
dos impostos, 85 transforZrlcios 8 as taxas;

d)- As 21t2raç~6s da lagislaç50 tribut~ria.

§ lº- No prujG!~o de lei Grçament~riQ, as rscei-
t35 G ~s d08pcsas ssr~o orçadas segundo os pr~ços 8 !rldices r~
12r:ionados , . .'.com as r3spac~1v3s varlBv81s,
de 1992.

§ 2º- A Lei do orçam~rto anual explj.citando 09

crit~rio5 ado~ados:

a}- Corrigir~ seus valores segundo a variGç30 dos
preços previst2 para o Plr{odo compreendido crtre os meses de'
junho o dezembro de 1992.

b)- Estim2r~ os v~lor8s da recEita 8 fixar~ os Va
lares da despesa de acordo com a vzriaç~Q de preços previsto p~
ra o exercfcio de 1993 ou outro crit~rio que visr a ser adotado.

Ar~.• 5º- O poder Zxccutivo fica obr í oe oo a ar:rec2

dar 05 tributos de SlJ8 comp8t~ncia.

§ Úr.ico- O poder ~X8CUt.lVO fica obrigado a dim!Ünl!.
ir a drvida ativa inscrita.

CO~]TIN1!f'l..-



g:>Wfe.iluto QJTIurücipol de. guotOf"l<iõio
CC~:TIr·,1U.n.r,rC.- MINAS GERAIS

Legislaç:Go
,

sera rc;vista e a-
tuolizada

,
para c Gxercicio de 1993.

Art. 7º- O PQCl8r Exocul:ivo pcoced8r~ ~ nodernizaç~o
~~ Etivi,dade f3zarld~ri3 no ssrtido d~ aumsnt~r a prad~tjvi~ade.

l\rt. 8º- P.s r ccc i t as o r i un da s e atividades EcÜnôml.

C2S cxsrcid2s pelo Município, t8r~o suas fentes revi3adas 8 atua-
lizodes csn~idErdndo-S8 f2tores conjl!ntLJrais e SOCi3is que poss3m

~1junic{pio
,

r xo c u ta r a com prioridad8 25

Quintes aç08S d81in83~2s para cada 50tor, como 0 seguir:

1- Administra;Zc, PJ.Bnejomonto e Firlanç8s:
0)- [eu ao G atu21izaç~o das alíquotas fixadas p2-

ra cad~ csp~cie t~ibut~ria;
b)- Treinamentos de recursos humanos;
c)- atu21i da remun5raç~o do Prefeito, Vice -

Prefeito 8 Vuraadores;

ds carGos

11- 5('cl81:

~)- Constr~':2U 8 rLfcr[:~as escolares para atender ao
c r o s c i n oot o " , _. 'Da 08m8nOd na ursa Pré-
Escola G du En~ino FundaITisntal;

b)- Di da escolar 8 manuten;20 dos

c) - ql:.~cicl.::gEr:-. r, t.r a i n, !fI(;);-i-CO escãlonado do

rio; ,
rno v l~ íJ utgn~~ilios (~C1 [;;.sl

riO Muni_ci~]31 e d3meis 2erviços;
8)- CDnstituiç~o 8 nlanlltsnçao de pc::tos

,
ms ico~ e o

,
dontolcgicos e I'es~ectivo5 e~uipamentos;

r)- 2qUls~ÇCO de Dmbul~l'ci8s G unidades m6vais;
g)- ohras de sanea~18ntc compresndendo:

,
CClI'I'2QOS da (

p2I':me-

tro urb3r.:Jj
2)- Esgoto 53nit~rio: rede coleto~a e extens50 de
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. '.eml,~:;SêrlO •

bu iras 8 can31iz2ç~o
de 8sg0tOS pl~vjcis;

i)- 8dificaç~o e inst312ç~o de Crr~t~o5 Co~unit5--
rios;

j)- construção de p(,lrques, p r z ç e s sspu::-tivus, péi.E,

Gin~sio PoJ,iespcrtivo;
1)- CLJP\!2'lio p2r~1 S~:HH:?~3!r!Ciito, .iluminaçã.o p!Jb2 í c a,

A •

ccn\,I!:;~~::LO de Creche

a)- ~bGrtlJra 8 ~sr~~te[lç3o da estradas rnuni,cipais;
b)- 3.nc::::ti'Jo ~13r2 d2s~~nvolvim'~nto de prodL:~:ivid2.

de do pDqJSnO e ~~dio produtor Rural;
c)- promoç~o de festDs POpl!J_2res, Bsp8ciol~snte '

as da Padroeira 8 as de bairros;
d)- publ5.cid3de e l'omoçao de natlir2Z2 irofo:-nati-

V3 8 6conGmica do Município.

a)- reurhG;:iz3Ç;8.0 de ruas 8 ~~Iraças de
,
area

b)- p ro Lc nqurn e o t.o de ruas p ar a :J.C(;~SSO e lo tsamen-

to;
c)- lot8amsn~o5, compreendendo: abertura, alinha

menta c nivelarnento de ruas, construç~o de 0uias 8 sarjetas;
d)- pavimsntaç50 de 30.000 metros (~uadrados do

v í as púb1i_cas;

e)- drensQ8m de ~gU2S pluviais;
r)- CCllstruç~o de rraças e j~rdins.

§ 6nico- ~s obras e serviços que ultrapassarem na
sua 8x;:~cução o eX8rc{cio de 1993, s:::_Tao i.ncluJdas no PIano P1url
8.nu3.1.

Art. 109- O orçGmento ccmpr82nccra as receitas e
d03pSS88 da admi_nistr3ç~o direta 8 nrlirsta, de modo 8\/idencial

Cor:THJL!A .-
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~8 pcl{ticas 8 programas de govarno, obedecidos, na sua 21aboreç~o
oS rin~{pios de ~nualid8do, lJnidadG, equilíbrio e exclLjsiviriade.

§ ~nico- As estimativas ~os UGS~OS 8 receitas dos
Serviços ~~...n í c íp a í s , rc,mur,c,TivJo3 ou n2o, cor-p e t í b i.Li z o r Eo 35 res-

pectivas !Jol!ticas G8t~be18cidas pelo Governo local.

Art. 119- O orçemento an~al pod8r~ consignar reCLlr -
50S ~)ar9 finanr:iar serviços incluídos nas ~uas funç~ss, a serem 8-
x e c c t e do s por ç)nt.idadf-;,s do direi to privado sem fim lucrativo, I'8C,E

flhecidos de utilidade ~i~blica, mediante conv~nio, desde que seja '
ele cnnv~nio dn 8drnins~raçãG c tenham d8iT!Dns"t.:-aclo efici~ncia no CU~

r:rt. 12º- Né fix2Ç20 CJ::JS i;ósLos de c ap Lt a I ~~8ra cri..s,

çao, ~x~an~~o ou ap rfei.çoanlcnto de serviços j~ criados a SGrem 8-
tribuidQS ~ ~rg~os MI_!ni.cipais, com exclus~o de amortizaç~o de em-
pr~sti~lOS, s~r5o rf:~peitedos os rioriJades e mctQs ccnstantes des
t8 Lei, b;J(n como 2 marnJtE-;nç30 8 f:..;ncionamr-?nto dos

. . ,ssrvl.ços J3 im-
[11onLJcos.

.c..rt. 13º- Caberá ao 5r::;rviço de ContsbJli'-)::;do do Mur1.l

C{plO 3 C[Jo~d8naç:ãc da ;-;} ::~bO!'2Ção dos o r ç ornant.o s di? f~UD t r a t a 3'

p r e s e n t s Lei.

§ Cni,co- O Chafs do Poder Executivo baixara o c~len-
d~Eic das citj.vidadcs de s13bDraç~o dos orçamentos, dev~ndo irlclu r
r'JUnlC8S GUrl os c:1[:":fes dos s o r v i ço s para di CUS3DO do o r ç arne n t.o fi.,E.

Art. 14Q- Esta Lei entrara G!D vj.gor na data de SUA

c o n t rn r io •.

aos
Prefoitur2 Mun3cip31
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- L E I NQ 1243-

"AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lQ - Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal, auto-
rizado a suplementar o orçamento vigente, em 200% (duzentos) por cento, de
seu valor original.

Art. 2º- Para atender as despesas decorrentes da presente
Lei, serao utilizados recursos através de maior arrecadação prevista, e se
necessário, operações de crédito.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei en-
trará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
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- L E tJº 1244-

n~UTCRIZA A~~I5IÇ~O DE PPARELHO DE TELEVIS~O~

o Prefsito Municip31 de Guar2n;sia.

Faço saber que E! C;1118ra Municipal de Gl~
ran~sia aprOVOLJ e eu, senciono e promlJlgo a seguinte Lai:

Art. lº- FiC:8, o 5gnhnr Chofe do Executivo r~unicl

paI, autorizado 8 udquirir uma apGrGlho de TelEvis~o, at~ o valor
de Cr$5.500.DOO,OO (Cinco milh5es e qlJinhentos mil cruzeiros).

Art. 2Q- Fica, igualmente autorizado, 3 ced;-lo a
[3c012 Estadual Dom. In~cio J050 Dal Monte de GU2ran~sia.

"~rt. 3º- Para a t nn dc r as oc s p o s ae docurr·;ntes ds2,

ta Lei, s6r~o utilizados recurS03 do orçamer1to vigonte, Dotaç~o
02.05- 5eI'\Jiço de Educação, verba 4110.00.00- Equipamentos e Mat~

r La L Permar'Cnt8.

Lo Lei
,

~ntrara em visar na data de sua public3ção.

208 28 de dezembro de 1992.-
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- L E Nº 1245 -

«AUTORIZA ASSINATURA DE TERMO ADITIVO
AO CCNVtNIO COM A EMATER-MG.fl

o Prefeito Municipal de Guar8n~sia.

Faço saber que a C~mara Municipal de
Guar2r~sia aprovou, 8 eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lQ- Fica, o Sgnhor Chefe do Executivo Mu-'
nicipal, autorizado a assinar Termo Aditivo de Re-Ratificaç~o
de Corlv~nio com a Empresa de Assist~ncia T~crlica 9 Extens~o
Rural do Estado de Minas Garais, elevando o Indice da cantri-
buiç:o de 1,2~% (um vírgula vinte e cirlco por canto) para
1,85% (um vfrgula oitenta e cinco por cento) das quotas do
Fundo de Particip8Ç~O dDs Munic!pios, a partir de Dl de outu-
bro de 1992.

Art. 2º- Para atender as despesas da
lei, ser60 utilizadas verbas do orçamento em vi~or.

presente

Art. 3º- Revogadas as disposiç5es em . ' .concr@.rlo,
esta Lei 8ntrar~ Dm vi.sor na data de sua publicaç~oo
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- L E I 1246 -

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR
PRAÇA DE ESPORTES"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e

eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1Q- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, autoriza -
do a doar a Praça de Esportes Eugênio Moreira da Silva Pedroso para a Socie-
dade Amigos do Distrito de Santa Cruz da Prata.

§ Único- Em caso de dissolução da referida Sociedade, o imo-
vel cuja doação é autorizada por esta Lei, reverterá ao Patrimônio Municipal.

Art. 2º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 28 de dezembro de 1992.-
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- L E I Nº

vou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

1247 -

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR
CENTRO SOCIAL E RECREATIVO"

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal apro-

Arta 1º- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, autoriza-
do a doar o Centro Social e Recreativo do Trabalhador José Nacarato, para a
Associação de Bairro Bom Jesus.

§ Único - Em caso de dissolução da referida Associação, o i-
móvel cuja doação é autorizada por esta Lei, reverterá ao Patrimônio Municipal.

Art. 2º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 28 ce dez embr-o de 1992.-

( _prt
ISOCJ ",
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- L E I Nº 1248-

"REVOGA O Art. 9º DA LEI Nº 729/81"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guaranésia apro-
vou e eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lº- Fica, o Senhor Chefe do Executivo Municipal, autorizado
a revogar o Artigo 9º da Lei Municipal nº 729/81, de 23 de setembro de 1981.

Art. 2Q- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará
em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 28 de dezembro de 1992.-
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- L E I NQ 1249 -

"AUTORIZA A CRIAR A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
SAÚDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lQ- Fica o Senhor Chefe do Executivo Municipal autorizado
a instituir, mediante Decreto, a Fundação Municipal de Saúde.

Art. 2Q- A Fundação Municipal de Saúde terá por finalidade a
prestação de serviços médicos e assistência à população, nos termos da Lei Or-
gânica Municipal, mediante Convênio com órgãos e entidades de direito público'
e particulares.

Art. 3Q- OS Estatutos da Fundação Municipal de Saúde serao e-
laborados quando de sua instituição, conforme os preceitos da legislação vigen-
te.

Art. 4Q- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado ainda, a

transferir para a Fundação Municipal de Saúde, todos os recursos dispendidos I

pela Municipalidade no campo de saúde local, bem como assim, do pessoal manti-
do pelo Municipio em outros órgãos destinados à prestação de assistência médi-
ca.

Art. 5Q- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra-
ra em vigor na data de sua publicação.

uaranesia,
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- L E I Nº 1250 -

"CONSIDERA O CLUBE DAS ACÁCIAS DE GUARANÉSIA,
SERVIÇO DE UTILIDADE PÚBLICA"

O Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guarané-
sia aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lº- Fica considerada de utilidade pública o Clube das
Acácias de Guaranésia, com sede no Município de Guaranésia, pelos rele-
vantes serviços prestados à Comunidade.

Art. 2Q- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei
entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,

aos 28 de dezembro de 1992.-
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L E I 1251 -

"CONSIDERA A ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE FERNANDO
OSÓRIO, SERVIÇO DE UTILIDADE PÚBLICA"

O Prefeito Municipal de Guarartésia.

Faço saber que a Câmara Municipal de Guara-
nesia aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. lº- Fica considerada de utilidade pública a Associação
Beneficente Fernando Osório, com sede em Guaranésia, pelos relevantes ser-
viços que vem prestando à Comunidade.

Art. 22- Revogadas as disposições em contrário, esta Lei en-
trará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 28 de dezembro de 1992.-
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- L E I 1253 -

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR
PRAÇA DE ESPORTES"

o Prefeito Municipal de Guaranésia.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e

eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 1º- Fica, o Sr. Chefe do Executivo Municipal, autori-
zado a doar a Praça de Esportes Mí.gue L Gibrim. para a Associação de Mora-
dores Alto do Miguel Gibrim.

§ Único- Em caso de dissolução da referida Associação. o
imóvel cuja doação é autorizada por esta Lei, reverterá ao Patrimônio Muni-
cipal.

Art. 22- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-
çao, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Guaranésia,
aos 28 de dezembro de 1992.-


